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Confecção oferecida por L. Niccolini S/A. 
Indústria Gráfica — São Paulo. 


Nihil obstat. 


São Paulo, 25 de fevereiro de 1955. 
P. Frei Heliodoro Miiller, O.F.M, 


Provincial dos Franciscanos. 
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—=moós a época anterior ao descobrimento, topamos com a lenda da 


o período pré-histórico da América, se assim denominar- 


presença do apóstolo São Tomé no Novo Continente. 


O padre Manoel da Nóbrega, em suas cartas, deu parte da 
tradição, que deparou entre os indígenas, da passagem pela selva 
brasílica de um ser humano de cultura superior, assim como de 
certas pégadas e vestígios, encontradiços tanto no Norte, como 
no Sul do Brasil, atribuídos a êsse ente fantástico. 


Os silvícolas apelidavam-no “Sumé” e a semelhança onomás- 
tica facilitou o identificá-lo com o Apóstolo das Índias. 


Não deixa de ser curioso que análoga tradição os primeiros 
colonizadores espanhóis encontraram também na América do 
Centro e na do Norte. 


Assim, teria sido São Tomé, Apóstolo, o primeiro evange- 
lizador das Américas, no primeiro século da era cristã, a dar-se 


7 


k 
! 


- crédito àqueles mitos, desamparados, todavia, de confirmação 


por testemunhes ou documentos históricos. 


A lenda piedosa corresponde, entretanto, à função civiliza- 


dora que a Igreja de Cristo exerceu em todo o mundo. 


Quando a onda avassaladora dos bárbaros se abateu, do 
Norte e do Oriente, sôbre as ruínas do Império Romano do 
Ocidente, a Igreja Católica constituiu-se depositária dos monu- 


mentos e tradições das cuituras grega e romana. 


E quando os Estados emergiram como organismos políticos, 
em que se davam as mãos o poder militar e o religioso, foi Ela 
c foco de propagação daquelas culturas, juntamente com as ver- 
dades da Fé. 


Foi a Igreja, não o Estado, que criou um sistema de ensino 
popular através de suas escolas. A Ela coube um verdadeiro 
monopólio do ensino, pois quando um ou outro monarca se 
preocupava com a instrução do povo, como aconteceu com 
Carlos Magno e com Alfredo, o Grande, da Inglaterra, recorria 
sempre à Igreja de Roma. 


A instrução e a educação moral, que abriram o caminho 
para a alvorada do Renascimento, foram obra exclusiva da 
Igreja, que, na expressão de um historiador, foi um verda- 
deiro fermento civilizador. As universidades, a começar pela 
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primeira delas, a de Paris, tiveram sua origem nas primitivas 


escolas conventuais. 


Sendo sua finalidade precípua a divulgação da doutrina 
de Cristo, condensada nos Evangelhos, necessáriamente tinha a 
Igreja que instituir um sistema adequado de propaganda, por 
modo a cobrir tôda a área do mundo então conhecido. 


O púlpito e a escola, veículos dessa propaganda, foram-no 
também para a disseminação dos conhecimentos de que se fizera 
depositária e dos preceitos morais inerentes à própria doutrina 
cristã. 

Não é, pois, de estranhar-se que, ao abrir-se a era dos desco- 
brimentos, a Igreja, fiel àquela vocação evangelizadora, embar- 
casse homens seus nas caravelas desbravadoras dos oceanos, a fim 
de levar as luzes da Fé e da civilização às terras que se fossem 
descobrindo. 


Coincidiu, mesmo, com o início dessa nova fase da história 
da Terra a fundação, em 1539, da Sociedade de Jesus, de Ignacio 
de Loiola, organização essencialmente educativa, destinada, prin- 
cipalmente, à propagação da fé e da civilização nos novos mun- 
dos que se abriam à conquista e à dominação dos povos europeus. 


Suas escolas, no dizer de Francis Bacon, representavam o 
que de melhor tinha sido pôsto em prática até então. 
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As náus de Cabral não fugiram à regra. Traziam no seu 
bordo missionários franciscanos, em número de oito, oriundos 
da Província de Santo Antonio dos Currais, em Portugal. 


Foi assim que um franciscano, frei Henrique de Coimbra, 
superior daquela missão e futuro bispo de Ceuta, tomou posse 
da Terra de Santa Cruz para a religião católica, quando celebrou 
a primeira missa e pregou o primeiro sermão na praia bahiana. 


Outros frades menores aqui estiveram depois, como “luzes 
errantes”, na expressão de Jaboatão. 


Mas, foi sômente em 1585 que a Ordem Seráfica se fixou 
no Brasil, estabelecendo em Olinda o seu primeiro convento, 
fundado por frei Melchior de Santa Catarina, o qual, com ou- 
tros cinco frades da mesma Província de Santo Antonio dos 
Currais, atendia, assim, ao insistente apêlo de Jorge de Albu- 
querque Coelho, donatário da Capitania de Pernambuco. 


Os franciscanos já tinham sido precedidos pelos jesuítas, 
carmelitas e beneditinos. 


Os primeiros, capitaneados pelo padre Manoel da Nóbrega, 
vieram com o primeiro governador-geral, Tomé de Sousa, em 
1549, e fundaram na Bahia a sua primeira casa, donde a semente 
logo se trasladou para outras capitanias. 
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Os carmelitas também já estavam no Brasil desde 1580, 
quando estabeleceram seu primeiro convento nesta então vila de 
Santos. 


E em 1581 chegaram à Bahia e aí se instalaram os monges 
do patriarca São Bento, tendo à frente o padre fr. Antonio 
Ventura. 


Daquele foco original de Olinda esparziu-se a obra francis- 
cana ao longo da costa, para o Norte e para o Sul, como num 
rosário de luzes. Cresceu e desenvolveu-se a Custódia, que em 
1657, por ato do Papa Alexandre VII, era desligada da Provín- 
cia-mãe em Portugal e transformada em Província autônoma, sob 
a denominação de “Província de Santo Antonio do Brasil”, com 
sede na Bahia. 


Já era considerável, nessa altura, a obra franciscana nas 
bandas do Sul. Em 1591 fundara-se o convento de São Francisco 
em Vitória e em 1606 o de Santo Antonio, no Rio de Janeiro. 
Seguiram-se o de São Francisco e São Domingos, em São Paulo 
(1639), o de Santo Antonio, em Santos (1640), o de São Boaven- 
tura, em Macacú (1649), os de N. S. da Penha, no Espírito Santo, 
e de São Bernardino, em Angra dos Reis (1650) e o de N. 8. da 
Conceição, em Itanhaem (1654). 


Assim, naquele mesmo ano de 1657, sendo já em número 
de oito os conventos franciscanos que existiam nas partes do Sul, 
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foi criada uma nova Custódia, com a denominação de “Custódia 
da Imaculada Conceição da Virgem Nossa Senhora”, a qual foi 
erecta em Província autônoma, com sede no Rio de Janeiro, por 
breve do papa Clemente X, em 15 de junho de 1675. 
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O trabalho missionário e educativo dos franciscanos no 
Brasil, como o dos religiosos das demais Ordens, que aqui se 
estabeleceram, foi dos mais profícuos, mas, também, dos mais 
árduos. 


la à frente a obra de catequese, exigindo a penetração do 
sertão ínvio, em busca do indígena, naturalmente esquivo, para 


levar-lhe a luz do Evangelho e atraí-lo à civilização. 


Era tarefa arriscada, em que os humildes filhos do “Pove- 
rello” de Assis tinham que enfrentar os graves riscos que a 
natureza disseminava em regiões inteiramente desconhecidas e a 
agressividade inata do gentio contra o invasor branco. 


A palma do martírio selou a vida de muitos franciscanos, 
sacrificados no cumprimento de seu dever missionário, sem que 
se guardasse, nas mais das vêzes, o simples registro dos nomes 
dêsses heróis da Fé. 
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Havia que atender, ainda, ao serviço religioso das povoações 
nascentes, onde se aglomerava o elemento branco, e à obra, não 
menos árdua, de sua instrução e educação. 


Outras escolas não havia, além das que os religiosos manti- 
nham nos conventos, residências e colégios. 


Nessas escolas, adverte Taunay, abalizados professores ensi- 
navam desde as primeiras letras até à filosofia e à retórica, desde 
o latim e os rudimentos das matemáticas até à teologia e à 


moral. 


Foram essas escolas o fulcro de que se irradiou a cultura 
intelectual da mocidade brasileira e a sementeira de que se gerou 
a nossa literatura. 


Mais dificultosa era, ainda, a missão educativa dos religiosos, 
incumbindo-lhes não só a formação moral dos silvícolas catequi- 
zados e da população branca adolescente, como, ainda, a repres- 
são e correção dos costumes desregrados do elemento branco, 
vindo da metrópole, o qual, lançado à solta na vastidão da terra, 
sem o freio de uma autoridade civil presente e potente, tendia 
a uma natural relaxação. 


Não era bastante penetrar o sertão em busca do índio, para 
levar-lhe a opulência espiritual e moral das letras e do Evange- 
lho, para abrandar-lhe o ânimo belicoso e extirpar-lhe o caniba- 
lismo, para arrancar-lhe os hábitos amorais da poligamia e da 
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promiscuidade e para fixá-lo nos aldeamentos e aí guiar-lhe cs 
passos na vida civilizada. 


Havia, ainda, que proteger o índio contra a cobiça insaciá- 
vel do branco e preservá-lo dos exemplos daninhos dêste. 


Dobrava-se, assim, a tarefa de educação e civilização, tendo 
também por objeto o elemento branco, para combater seus es- 
cândalos e maldades, para coibir-lhe o apetite de escravização 
do gentio e para pôr freio ao seu absoluto desregramento de 
costumes. 


Para isso, tinham que entrar em choque os missionários, 
sem condescendências comprometedoras, com os interêsses dos 
grandes senhores da terra, acendendo contra sua obra civiliza- 
dora o fogo do rancor dêsses potentados. 


Figuras notáveis na ciência, nas artes e na virtude deram à 
pátria brasileira os humildes discípulos do Santo do Amor. 


Foi um franciscano e dos mais eminentes o primeiro histo- 
riador brasileiro, frei Vicente do Salvador, um dos fundadores 
do convento do Rio de Janeiro. Na sua “História do Brasil”, 
concluida em 1627, não podendo sopitar seu sentimento de amor 
à pátria, depois de pintar o atraso material e moral da colônia, 
desabafava seu zêlo patriótico em palavras duras e corajosas: 


“Disto dão alguns culpa aos reis de Portugal, ou- 
tros aos povoadores. Acs reis, pelo pouco caso que 


14 


—e 


il 
2) 


hão feito deste grande estado, que nem o titulo 
quizeram dele, pois intitulando-se senhores de Gui- 
né, por uma caravelinha que lá vai e vem, como 
disse o rei do Congo, do Brasil não se quizeram 
intitular. Nem depois da morte de el-rei D. João 
Terceiro, que o mandou povoar e soube estima-lo, 
houve outro que dele cuidasse, senão para colher 
as suas rendas e direitos”. 


Frei Antonio do Extremo viveu seus 20 anos de Ordem 
pregando missões no sul do Brasil, em viagens apostólicas que 
cobriram os sertões de Goiás e Mato Grosso e se estenderam até 
a colônia do Sacramento. 


Franciscanos foram e modelos de virtudes cristãs frei José 
de Santo Antonio, conhecido como “O Santinho”, um dos fun- 
dadores do convento de São Paulo, frei Fabiano de Cristo, o 
humílimo e caridoso enfermeiro do convento do Rio de Janeiro 
e fr. Antonio de Sant'Ana Galvão, fundador do Recolhimento 
da Luz, em São Paulo, os quais todos morreram em cheiro de 
santidade. 


Na ciência e nas letras brilharam frei José da Costa Azevedo, 
naturalista notável, primeiro diretor do Museu Nacional do Rio 
de Janeiro, frei José Mariano da Conceição Veloso, autor da 
“Flora Fluminense”, considerado o maior botânico brasileiro, 
frei Francisco de São Carlos, afamado poeta e pregador, celebri- 
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zado pelos seus sermões e pelo seu poema “Assunção” e, por fim, 
frei Francisco de Mont'Alverne, cognominado o “Bossuet Brasi- 
leiro”, sem dúvida o maior vulto da tribuna sagrada no Brasil, 


Não se esqueça, ainda, a figura inconfundível de frei Fran- 
cisco de Santa Teresa de Jesus Sampaio, um dos pró-homens da 
Independência. 


Frei Sampaio foi grande pregador, maior jornalista no “Re- 
verbero”, no. “Regulador” c no “Diário do Govêrno” e ainda 
maior patriota. Sua cela no convento de Santo Antonio, no Rio, 
era o centro onde se reuniam os conspiradores Ledo, Januário, 
Rocha, Nóbrega e até o Príncipe Regente para tramarem e pla- 
nejarem a ação, de que resultou a Independência. 


IV 


Veio, depois, a decadência, como efeito do regalismo as- 
fixiante. O padroado, no Brasil, longe de beneficiar a Igreja 
oficial, constituiu sério entrave ao seu desenvolvimento, para 


culminar na grave questão religiosa, que agitou a fase final do 
Império. 


As ordens monásticas, tolhidas na fase colonial pela lei por- 
tuguesa da “alternativa”, foram as que mais sofreram a ação 
opressora do Estado. 
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Parte do frontispicio antes do seu novo revestimento. 


Uma portaria de 5 de agósto de 1828 declarou extinta a lei 
da “alternativa”, como incompatível com a soberania do Brasil. 
Mas, em contragolpe, a mão de ferro do Govêrno imperial pesou 
ainda mais fortemente sôbre as comunidades religiosas. 


Nesse mesmo ano de 1828 o govêrno civil cortou as relações 
das Províncias com o seu Geral, “a fim de serem governadas e 
regidas em todos os seus atos e serem decididos todos os seus ne- 
gócios sem dependência e ingerência de autoridades estrangei- 
ras”, Era a expressão de um nativismo ainda mais duro do que 
o da lei da alternativa. É, 


O poder civil se imiscuia nc govêrno interior das comuni- 
dades, indo ao ponto de ordenar a concessão de licenças, para o 
afastamento de frades de seus conventos, contra o desejo dos 
superiores. 


Dessas e outras frequentes imposições do Govêrno resultou 
que o Provincial perdeu tôda a fórça moral sôbre seus governa- 
dos, abrindo-se a porta à indisciplina. 


Foi assim que em 1837, por ordem da Regência, foi deposto 
o guardião do convento de Santo Antonio do Valongo, frei 
Francisco da Piedade, por ser de nacionalidade portuguesa. 


Já em 1850, na frase do fr. Diogo de Freitas, as Províncias 
eram organismos física e moralmente combalidos, ante a sucessão 
de golpes de fôórça do Govêrno imperial. - 
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Em 1855, enfim, veio o golpe de misericórdia, que liquidou 


a instituição, condenando-a à morte lenta, 


Nabuco de Araujo, ministro da Justiça no gabinete Paraná 
(1853-1857), manifestara, desde o início de sua gestão, o intuito 
de promover, de acôrdo com a Santa Sé, uma reforma dos con- 
ventos brasileiros, que, dizia êle em seu relatório de 1854, “se 
acham pela maior parte em estado deplorável, quanto à discipli- 
na e à administração”. 


Como passo preliminar para a projetada reforma, expediu 
êle um aviso-circular a tôdas as ordens religiosas, em 19 de maio 
de 1855, comunicando-lhes que S. M, o Imperador houvera por 
bem cassar tôdas as licenças concedidas para a entrada de novi- 
ços nas comunidades, “até que seja realizada a Concordata que à 
Santa Sé vai propor o Govêrno Imperial”. 


Na idéia de Nabuco, a proibição do noviciado constituiria 
apenas uma medida provisória, “enquanto se não organizarem os 
conventos de um modo“conveniente”, porque lhe parecia que “a 
admissão de noviços seria uma dificuldade, no futuro, para a 
reforma”, 


Aconteceu, porém, que o Ministério da Conciliação reti- 
rou-se sem lograr realizar a anunciada concordata com o Papado. 
Houve, ao que parece, algumas sondagens preliminares em 1856, 
mas não mais se tratou do assunto. 
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Entretanto, aquele aviso de 1855 não foi revogado. Nenhum 
Govêrno, até à queda da monarquia, lembrou-se de levantar 
aquela proibição, medida que, de provisória, transformou-se em 
definitiva, e teria de acarretar a extinção das ordens religiosas no 
Brasil. 


Para que se avalie o efeito destruidor da supressão do novi- 
ciado basta o confronto de alguns números de estatística. 


A Província da Imaculada Conceição, que contava em 1683 
um total de 169 religiosos, chegou a ter 481 em 1764 e em 1777 
somava 305. Em 1848, por efeito da ação prepotente do regalis- 
mo, já não havia senão 48 frades em seus conventos. 


Em 1870, êsse número estava reduzido a 6 apenas. Nesse 
ano, morrendo o Provincial, frei Coração de Maria, sômente um 
restava, com forças para administrar a Província, frei João do 


Amor Divino Costa, pois os outros cinco eram velhos e inválidos. 


Coube a frei João, que encerrou a lista dos Provinciais, a 
missão de sepultar todos aqueles restantes companheiros. O úl- 
timo dêles, frei Francisco de São Diogo, faleceu em 23 de março 


de 1886 e desde aí frei Joao do Amor Divino Costa foi, até à 


República, o único elemento da comunidade, outrora próspera. 


Como era natural, os conventes, inteiramente desahitados, 
não poderiam resistir à ação do tempo. 
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Proclamada a República e estabelecida a liberdade religiosa, 
já em 1892 chegava à Bahia a primeira missão da Ordem de São 
Francisco, vinda da Alemanha, com o encargo de restaurar a Pro- 
víncia de Santo Antonio. Frei João do Amor Divino, ainda vivo, 
resistia, porém, a tódas as tentativas de restauração da Província 
da Imaculada Conceição. Só em 1899 êle anuiu em admitir 
novos frades da Ordem nos conventos do sul, 


Nesta nova fase da Ordem Seráfica no Brasil havia, a prin- 
cípio, um só Comissariado com jurisdição em todo o país. Mas, 
nesse ano de 1899 já era dividido em dois, o do Norte, que com- 
preendia a antiga Província de Santo Antonio da Bahia, mais os 
conventos do Rio e de Petrópolis, e o do Sul, constituído pelas 
novas casas da Ordem em Santa Catarina e no Paraná. 


Em 1901, por fim, restabeleceu-se a antiga divisão da Or- 
dem, isto é, com duas Províncias autônomas, a de Santo Antonio, 
na Bahia, e a da Imaculada Conceição, no Rio de Janeiro, com 
os mesmos antigos quadros territoriais, 


V 


Frei Basilio Rówer, do Convento de Santo Antonio do Rio 
de Janeiro, pesquisador infatigável dos fatos históricos da Ordem 
e especialmente da Província da Imaculada Conceição, pretendeu 
vir à luz, em 1940, com uma monografia sôbre a história do Con- 
vento de Santo Antonio do Valongo, .. PE: SERPA E 
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Essa publicação constituiria uma contribuição do notável 
historiador franciscano para a comemoração da grande data his- 
tórica do II Centenário do Convento de Santos. Representaria, 
segundo sua própria expressão, o resultado de paciente investi- 
gação sôbre o longo passado dêsse Convento, através de documen- 
tos inéditos do arquivo da Província, conservado no Convento do 
Rio de Janeiro. No entanto, por circunstâncias que superaram 


o poder da sua vontade, aquele intento se frustrou. 


A monografia então projetada constituia parte integrante de 


obra de maior fôlego, já então concluída, embora não editada. 


Esse trabalho notável — “Páginas da História Franciscana no 


Brasil” — veio à luz em 1941. 


Consta de um esbôço histórico de todos os conventos e hos- 
pícios fundados pelos religiosos franciscanos da Província da 
Imaculada Conceição, desde 1591 até 1758, e das aldeias de 
índios por êles administradas desde 1692 até 1803, formando um 


alentado volume de cêrca de 650 páginas. 


As “Páginas da História Franciscana no Brasil” são um 
opulento repositório de informações e notícias, muitas das quais 
até então inéditas, sôbre a obra franciscana no Brasil, represen- 


tando uma contribuição valiosíssima para a divulgação e o estudo 


da história pátria. 


A acolhida que teve nos meios intelectuais brasileiros cons- 


tituiu justo prêmio ao labor e à capacidade do autor, que se im- 
pôs como um investigador meticuloso, um expositor primoroso 
e um historiador criterioso e sábio. 


Agora, publica-se em separata o capítulo daquela obra 
referente ao Convento de Santos, acrescido de um parágrafo iné- 
dito, que deveria entrar na monografia projetada para 1940, 
cobrindo a vida do convento de 1924 a 1940. 


Inspirou-se essa iniciativa no propósito de redivulgar aque- 
les dados históricos acêrca do tradicional convento franciscano e, 
ao mesmo tempo, no de animar, por êste meio, a coleta de 
recursos para a execução de um plano de conservação e restau- 
ração do vetusto templo. 


VI 


Ão que refere Rocha Pita, havia em Santos, em 1730, além 
da primitiva capela de Braz Cubas, no outeiro de Santa Catarina, 
as seguintes igrejas: a Matriz, a Capela de São Miguel anexa ao 
Colégio dos Jesuítas, a da Misericórdia, a de N. S. da Graça, o 
convento do Carmo, o de Santo Antonio, um hospício dos mon- 
ges de São Bento, sob a invocação de N. S. do Destêrro, a ermida 
do Monte Serrat, dos mesmos monges de São Bento e uma capela 
de São Francisco de Paula, na aba do Monte Serrat, ao pé do 
ribeirão São Jerônimo. 


Poucos são os que ainda hoje restam dêsses primitivos edi- 
fícios religiosos. 


A Capela de Santa Catarina ruiu com o primeiro hospital 
da Misericórdia, que lhe era anexo, em época que não se pode 
precisar, mas, de qualquer forma, antes de 1822. 


A primeira Igreja Matriz foi a antiga igreja da Misericórdia, 
edificada por Braz Cubas no lugar onde hoje se ergue a estátua 
-do fundador da cidade. Nesse local, outras duas foram sucessi- 
vamente edificadas, a última das quais concluída em 1754, vindo 
a ser demolida pela Municipalidade em 1908, para alargamento 
e aformoseamento da Praça da República. 


* O colégio dos Tesuítas, com a capela anexa de São Miguel, 
também foram demolidos, para dar lugar à edificação da antiga 
Alfândega, no mesmo ponto onde existe o novo edifício dessa 
repartição fiscal da União. 


A Igreja de N. S. da Graça, no canto da rua de Santo 
Antonio com a rua da Graça, depois do Sal e hoje José Ricardo, 
também há muito que desapareceu. 


A primitiva igreja da Misericórdia foi, como dissemos, 
ocupada como primeira Matriz e, como os vigários não a deso- 
cupassem, a Irmandade tratou de construir outra, no campo que, 
por isso, foi chamado da Misericórdia e hoje é a praça Mauá. 
Construída por volta de 1750, pouco durou, pois no comêço do 
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século XIX caiu em ruínas, o que forçou a Irmandade a trasla- 
dar-se para a capela de São Francisco de Paula, na fralda do 
Monte Serrat. 


Esta capela, ao lado do antigo hospital da Santa Casa, lá está 
de pé, mas fadada a próximo desaparecimento, pois já se cogita 
da demolição do bloco, hoje pertencente ao Govêrno do Estado 
ou à Caixa Econômica Estadual. 


A ermida de N. $. do Destêrro, ocupada pelos monges bene- 
ditinos, foi transformada em Mosteiro e constitui relíquia histó- 
rica, ainda sobrevivente, assim come a ermida de N. S. do 
Monte Serrat. 


Existiu depois, mas já não há, a capela do Carvalho, ou de 
Jesus, Maria, José, também conhecida por capela do Têrço, que 
ficava na antiga rua da Praia. 


Restam, pois, daquela época, além dos dois templos benedi- 
tinos, acima lembrados, os conventos -do Carmo e de Santo 
Antonio, êste, aliás, mutilado pela desapropriação feita em 1861 
pela São Paulo Railway, que demoliu a parte ocupada pelo 
convento antigo. 


É notável o desamor dos brasileiros pelos monumentos e 
tradições de sua história. Nada se faz para preservá-los e conser- 
vá-los, como costumam fazer outros povos. Ao contrário, como 
que há o propósito de desnaturá-los, consumi-los e destruí-los. 
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Ainda agora está em processo uma tentativa para relegar-se 
ao abandono o Panteon dos Andradas, a pretexto de que é exí- 
guo, propondo-se a remoção da sepultura do Patriarca e dos des- 


pojos de seus irmãos, que ali repousam, para outro lugar. 


Fala-se, até, na possibilidade da venda e demolição do con- 
vento do Carmo, para melhor aproveitamento econômico do 
terreno, altamente valorizado.,. 


O Convento de Santo Antonio, além daquela mutilação de 
1861, imposta em nome do progresso, para a construção da 
estação da estrada de ferro, sofreu a ação do tempo, num longo 
período de abandono. 


A parte restante passou em 1935-36 por uma reforma, reali- 
zada com o intuito piedoso e louvável de preservar-se o velho 
edifício. Ao zélo e carinho dos promotores dessa obra escaparam 
alguns pequenos defeitos, entre os quais avultou a implantação 
de uma gruta de N. S. de Lourdes num dos vãos da fachada. 


A obra agora projetada tem por finalidade principal a con- 
servação e preservação do histórico templo e a correção daqueles 
pequenos senões. 


Esse é, pelo menos, o empenho dos frades que a querem 
realizar. Oxalá não lhes faltem os poderes públicos e a popula- 
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ção santista com os recursos financeiros que são indispensáveis . 
para a realização do seu piedoso desígnio e que povo e govêrno 
atendam ao seu apêlo. à 


Nêle ouvimos o eco das vozes celestiais com que, na velha 
igreja de São Damião, o Senhor conclamou a tarefa análoga o 


seráfico Santo da Porciúncula, o Espôso da Pobreza, dizendo-lhe: 
«Restaura minha casa para mim». 
CYRO CARNEIRO. 
Imprima-se 


t Idilio - Bispo de Santos 
Santos - 23-2-55. 
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HISTÓRICO 
q Seas 


EA 


4 imagem da “Justiça Divina” (vide pgs. 100 e HH). 


DO CONVENTO DE SANTO ANTÔNIO DO 
VALONGO, DE SANTOS 


cidade de Santos assenta numa vasta planície da ilha de 
—S Vicente. A história da colonização dessa ilha, como aliás de 
todo o Brasil, começa com a expedição de Martim Afonso de 
Sousa, que partiu em demanda das terras de Vera Cruz, em fins 
de 1530. De par com a autoridade de Capitão-mor, trazia os 
mais amplos poderes, inclusive o de dar sesmarias, concedidos 
por D. João III, por Carta de 20 de novembro do mesmo ano (1). 


Depois de estacionar em vários pontos do Brasil e já de 
volta do Rio da Prata, a frota chegou à barra do póôrto de São 
Vicente no dia 21 de janeiro de 1532. No dia imediato, dia de 
S. Vicente mártir, realizou o desembarque, e como todos achas- 
sem a terra muito boa, o Capitão-mor mandou povoá-la e fun- 
dou duas vilas — a de São Vicente e a de Piratininga. Mas esta 
desapareceu em breve (2). 


(1) — Rey. Inst. Hist. Bras. T.9. (1847) 2.2 ed., 1869, pág. 142. 
(2) — Costa Ferr. A CIDADE DO RIO DE JANEIRO, pág. 151 ss. e mui- 


tos outros autores. 
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Em companhia de Martim Afonso veio, entre outros, Brás 
Cubas. Fôra criado na casa do mesmo Capitão-mor e tinha ape- 
nas 25 anos de idade, pois nasceu cêrca de 1507. Quem diria 
que, em breve, o nome dêste moço ficaria em maior destaque 
nos anais da ilha de S. Vicente do que o do fundador da vila do 
mártir espanhol? 


Quatro anos e oito meses depois do desembarque dos pri- 
meiros povoadores, Brás Cubas obteve uma sesmaria na foz do 
rio Jurubatuba, por Carta de 25 de setembro de 1536. Passou-a 
D. Ana Pimentel em nome de Martim Afonso, seu marido au- 
sente, de quem era procuradora. Durante os primeiros quatro 
anos tomou conta desta sesmaria o pai João Pires Brás Cubas, 
mas desde 1540 administrou-a o filho sesmeiro. Cultivava-se no 


sítio a cana doce (3). 


Brás Cubas adquiriu, em seguida, as terras pertencentes a 
Pascoal Fernandes e Domingos Pires, situadas no lado oposto, 
isto é, na própria ilha de S. Vicente, cobertas de mata virgem. 
Existia ali um outeirinho que pouco depois veio a chamar-se de 
Sta. Catarina, por causa de uma capelinha dessa Santa, cons- 
truída junto ao morro. Levantou-a D. Catarina de Andrade e 
Aguilar, espôsa de Luís Góis (irmão de Pedro Góis) em honra 


(3) — Cap. Abreu, PROLEGÔMENOS, pág. 84. TFleiuss, APOSTILAS, 
pág. 139. 


ad 


id 


à Santa de seu nome, antes de a familia retirar-se para Portugal, 
em 1553. 


Do outeiro de Sta. Catarina existiram restos até nossos dias, 
e o fato de nêle ter sido fundada a cidade foi perpetuado por 
uma placa que a Câmara mandou pôr em 1902. Mas hoje tudo 
desapareceu. O outeiro ficava situado na esquina que faz a atual 
rua Visconde do Rio Branco com a da Constituição. 


Neste local, Brás Cubas lançou, em 1543, os fundamentos 
de uma nova povoação e no mesmo ano deu comêço à CASA 
DE MISERICÓRDIA de Santos, ou dos Santos, ou ainda de 
Todos os Santos. Era a primeira instituição dêsse gênero no 
Brasil e uma imitação da que existia em Lisbôa. 


A nova localidade chamou-se a princípio PORTO DA 
VILA DE S. VICENTE; mas desde fins de 1546, ou princípio 
de 1547, quando por Brás Cubas foi ereta em vila; depois de êle 
se achar investido, pela primeira vez, no cargo de Capitão-mor, 
passou a ser chamada VILA DE SANTOS. 


Divergem os autores sôbre a explicação da origem dêste. 
nome. Todavia, parece Óbvio ligá-lo à Casa da Misericórdia 
dos Santos. Mais tarde, em lugar de Vila de Santos, dizia-se 
simplesmente SAN'TOS, pela tendência de simplificar locuções, .. 
em obediência à lei do menor esfôrço. 


Depois de fundada a vila, Brás Cubas viu o seu incremento 
a ponto de suplantar a de 8. Vicente, que mais e mais se despo- 
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voava, permanecendo sômente as autoridades e algumas famílias 
abastadas. A invasão e incêndio da vila por Cavendish, em 1591, 
deu-lhe o golpe de morte (4). 


É para notar, porém, que a vila de Santos, embora não 
ficasse em abandono o primeiro núcleo, junto ao outeiro, ainda 
em vida de Brás Cubas se estendia, com preferência, para o lado 
da serra. Aí formou-se outro núcleo, chamado VALONGO, 
habitado por famílias mais abastadas, geralmente portuguesas. 


O núcleo primitivo, onde residia gente da terra, ocupada 
em pescaria e corte de mangue, desenvolveu-se também poste- 
riormente e principalmente nos tempos modernos para o lado 
oposto, isto é, para a praia do mar. 


Houve épocas em que romperam fortes animosidades entre 
os dois núcleos, cujos habitantes se alcunhavam mutuamente, 
uns de valongueiros e outros de quarteleiros, por causa do quar- 
tel que até 1870 existia no lugar onde hoje é a Praça Teles (5). 


O VALONGO 


denominação VALONGO, sem se saber desde quando, 
Ocorre bem cedo na toponímia de Santos. Se em algumas linhas 
procuramos explicar a proveniência dêste nome é porque o 


(4) — Serrano, HISTÓRIA, pég. 82. 
(5) — Sousa, OS ANDRADAS, I, pág. 71 ss, 144 es. 
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Convento dos Franciscanos de Santos tão ligado está a êle, que é 
tradicional chamá-lo CONVENTO DE STO. ANTÔNIO DO 
VALONGO. 


Francisco Martins dos Santos pensa que Valongo é de ori- 
gem italiana, lembrando que nesse bairro residiam, desde os 
primeiros anos da colonização até cêrca de 1603, os nobres geno- 
veses José e Francisco Adorno, que da faixa de terra em questão 
teriam dito que va al lungo (del mare), de que por contração 
resultou vallungo, em português valongo e o nome próprio 
VALONGO (6). 


Mas a origem italiana fica de todo excluida. E é porque 
não só em Santos, mas também no Rio de Janeiro, no bairro da 
Saúde, havia um valongo e até um Valonguinho, como se pode 
ver na planta da cidade de 1769 (7). 


Pizarro é de opinião que no Rio os portugueses batizaram 
o lugar na Saúde com o nome de Valongo por ser semelhante a 
um do mesmo nome que há na cidade do Póôrto (8). fste do 
Póôrto não conhecemos, mas ao terreno em Santos quadra o nome 
muito bem, e não é outra coisa senão a contração das duas pala- 
vras vale e longo. Segundo Cândido de Figueiredo, vale não 


(6) — Martins dos Santos, HISTÓRIA, II, pág. 118. 


(7) — Delgado de Carvalho, HISTÓRIA DA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO, 1926, anexo. 


(8) — Pizarro, MEMÓRIAS, VII, pág. 26. 
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significa sômente planície entre montanhas, mas também base 
de uma montanha, planície à beira de um rio. Ora, tanto em 
Santos, como no Rio de Janeiro verificam-se uma e outra coisa, 
e por isso os colonizadores portugueses deram o nome de acôrdo 
com a configuração do lugar, como faziam em sua terra natal. 


PREPARA-SE A FUNDAÇÃO 
pesto) DO CONVENTO 


A 
É] 


4 PES eo Por 
a nossa Província, guardado no Convento de Sto. Antônio do 


elizmente, os documentos manuscritos do antigo arquivo 


Rio de Janciro, que era a Casa capitular, permitem dar notícias 
pormenorizadas da fundação do Convento de Santos. Além 
disso, também em Jaboatão, achamos apreciável contribuição (9). 


Lemos na Memória sôbre a fundação do Convento, em 
parte comida pela traça, que foi escrita pelo ano de 1743, o 
seguinte: 


“Com ansiosos desejos e repetidas ansias suspirava 
o povo desta Vila pelos nossos Religiosos, para que nela 
viessem fundar seu Convento afim de participarem de 
sua companhia da qual sabiam lhes havia de resultar 
grande proveito a suas almas. Tendo o Padre Frei 


(9) — Jaboatão, NOVO ORBE, parte II, vol. II, cap. XLI, MEMÓRIA 
FUNDAÇÃO CONV. DE SANTOS. 
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Manuel de Sta. Maria, Custodio e Prelado maior de 
todos os Conventos, noticia destes ardentes e ansiosos 
desejos com que o povo anelava os nossos Religiosos e 
vendo que o fim pretendido héra para maior gloria e 
honra de Deos, lhes quis remunerar seus primorosos 
intentos, vindo do Rio de Janeiro pessoalmente tomar 
conhecimento e ver se héra ou não conveniente fundar 
Convento nesta vila e tendo visto e examinado ser con- 
veniente, escolheu o sitio em que hoje está fundado o 
Convento, por lhe parecer mais acomodado e por»ser 
facil o conservar agua dentro: e como tudo isto obrou 
movido tão somente do bem das almas, aumento da 
Religião, e serviço de Deus, se recolheu ao Rio de 
Janeiro”. 


O Custódio Frei Manuel de Sta. Maria havia chegado ao 
Rio de Janeiro aos 20 de dezembro de 1638, vindo de Lisboa na 
armada do General D. Fernando Mascarenhas, Conde da Torre. 
No dia 22, foi-lhe entregue uma representação do povo de San- 
tos, pedindo a fundação de um Convento de sua Ordem (10). 


Para dar o justo valor ao pedido dos santenses, é preciso 
recordar o que naquele tempo significava esta fundação, é pre- 
ciso considerar o sentimento dos moradores, que se identificava 


(10) — Promessa, TRIBUNA. 
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com o dos moradores da vila de S. Paulo. Viriam os Francisca- 
nos, não para requerer sesmarias e dotações, contentar-se-iam 
com casa e pequena horta, e isto receberiam como esmola dado 


por amor de Deus. Em compensação louvariam a Deus, como 
representantes do povo, dia e noite, no côro, celebrariam os ofí- 
cios divinos para edificação de todos, estariam às ordens para as 
confissões, iriam aos engenhos e fazendas e percorriam tôda a 
zona na administração dos Sacramentos e doutrinação do gentio. 


Convém não esquecer tão pouco que já andavam muito 
estremecidas as relações entre o povo e os Jesuítas, que em 
setembro de 1640 foram de fato expulsos de suas residências de 
Santos, S. Vicente e S. Paulo, de modo que a chegada dos 
Franciscanos devia ser duplamente grata aos habitantes. 


O sobredito Custódio Frei Manuel acolheu benévolamente 
o pedido da Câmara e povo de Santos e, não podendo desde logo 
dirigir-se à Casa capitular da Bahia por serem as monções con- 
trárias à navegação, quis em pessoa ir in loco tratar da fun- 
dação, tanto mais que também de S. Paulo lhe tinha chegado 
igual pedido. 


Aportando em Santos no dia 16 de janeiro de 1639, logo no 
dia imediato subiu a serra de Paranapiacaba, gastando dois dias. 
Feitas as diligências em S. Paulo, que levaram quatro dias, tor- 
nou a Santos, onde examinou os diversos sítios que lhe foram 
indicados e escolheu o Valongo. 
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Diz o documento acima transcrito que dois motivos deter- 
minaram esta escolha: o primeiro, por achar o Custódio o ter- 
reno mais acomodado, e o outro por ser fácil conservar a água 
dentro, ou, talvez, melhor, por ser fácil introduzir água para 
dentro, como de fato se fez por meio de um aqueduto sôbre 
arcos (11). 


Os motivos, todavia, não foram sômente êstes. O Valongo, 
como foi dito acima, era o único núcleo onde habitavam as 
famílias mais abastadas e só delas podia o Custódio esperar não 
sômente valioso concurso na construção, mas outrossim a garan- 
tia da existência material para a futura Comunidade. São moti- 
vos ponderosos e às vêzes decisivos para a aceitação de qualquer 
residência da parte dos Franciscanos, cujo voto de pobreza não 
permite nem dotação nem rendimentos fixos, mas entrega-os à 
caridade dos fiéis. 


Para completar a descrição do local escolhido por Frei 
Manuel de Sta. Maria, lembramos ainda o que consta de plantas 
antigas da Cidade. É que pela frente corria, vindo do lado do 
morro, um riacho em tôda a direção da atual rua São Bento, o 


—. 


(11) — Numa planta antiga da cidade, que os entendidos atribuem ao 
século XVIII, vê-se uma linha de pontos que, partindo da cerca do 
Convento, atinge o morro no local, mais ou menos, onde hoje a 
rua Senador Cristiano Otoni desemboca na rua Visconde Embaré. 
Na nossa opinião, essa linha indica o aqueduto que trazia a água, 
que ainda hoje ali desce do morro. 
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Dea em 


qual riacho se alargava no fim, no ponto onde até há pouco 
esteve o Paço Municipal. Era ancoradouro de canoas e chama- 
vam-no pôórto do bispo. Ao lado do norte o terreno se estendia 
até às águas do estuário, donde resultava a umidade no edifício, 
de que mais tarde os Religiosos se queixavam e que na ocasião 
da venda do Convento, em 1860, foi, em parte, pretexto para o 
barão de Mauá oferecer uma indenização insignificante. Ao 
lado oposto, a área era limitada por um caminho que, em 1829, 
foi transformado em estrada de Cubatão a Santos e que hoje é 
a rua Marquês do Herval. 


OFERTA DO TERRENO 


veria frânciscano, também em Santos a Câmara se encarregou 
de dar o suficiente terreno, e neste sentido fêz ao Custódio uma 
escritura de obrigação. Consta isto de Jaboatão (12), que diz o 
seguinte: 


“Para a fundação do Convento fez a Camara da 
Vila hua escritura ao Custodio Fr. Manuel de Sta. Ma- 
ria, pela qual se obrigava a dar-lhe o Sitio que ele esco- 
lhesse, e a pagar a terra a seus donos, e nesta confor- 


(12) — Jaboatão, NOVO ORBE, parte II, vol. II, cap. XLI. Frei Dago- 
berto, HISTÓRIA, pág. 56. 
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midade se fez a aceitação. Mas escolhido pelo Custodio 
o tal Sitio, se achou terem nele parte tres, ou quatro 
pretendentes, João Barbosa, Bartolomeu Fernandes 
Murrão, Felipe Pereira, e outros mais, que todos por 
sua devoção vieram a largar o que lhes tocava, de que 
se fizeram duas escrituras, hua por Felipe Pereira, da 
parte, que corre longo ao Ribeiro, e pelos outros da 
parte onde vém a agua para o Sitio do Convento”. 


A Câmara, pois, não teve necessidade de gastar dinheiro; o 
terreno foi oferecido gratuitamente pelos proprietários. Enga- 


Iupee us 


nou-se, porém, Jaboatão no nome de um. Não era Felipe, mas 
D. Felipa Pereira, e depois, o quarto proprietário de que êle 
não sabia o nome chamava-se Gonçalo Pereira. 


Das escrituras sobreditas, só se acha conservada a certidão 
de D. Felipa (13). Leva a escritura a data de 22 de março de 
1640 e foi passada pelo tabelião Vicente Pires da Mota. Lê-se 
neste documento que a benfeitora deixou 


mo 


“parte do sitio de que ela doadora fez esta doação aos 
ditos Rev. Padres, parte contestada banda do norte 
com mar salgado e para éste com terras de João Bar- 
bosa, Gonçalo Pereira e Bartolomeu Fernandes da par- 


(13) — Doc. av., arquivo O. T. de Santos. Vd. também Promessa, REMI- ! 
NISCÊNCIAS, pág. 49. À 
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te do sul com terras dos sobreditos, e da parte do leste 
com o ribeiro que desce de N. S. do Desterro para o 
mar”. 


À vista da data da escritura de D. Felipa, opinamos que 
também os outros proprietários somente em 1640 fizeram a 
escritura de doação de suas partes, contentando-se o Custódio, 
em 1639, com a promessa, que não pouca satisfação lhe deve ter 
causado, vendo a boa vontade da Câmara e a generosidade dos 
benfeitores santistas. 


ACEITA OFICIALMENTE 
A FUNDAÇÃO 

oncluidos os negócios em Santos, o Custódio empreendeu 
v à Bahia, onde chegou aos 23 de junho de 1639 e a 6 de 
agósto do mesmo ano celebrou o Capítulo custodial. À vista das 
boas informações do Prelado, os capitulares resolveram aceitar as 
duas fundações de Santos e de São Paulo, aquela por ficar em 
pórto de mar e, por isto, servir de entreposto aos Religiosos que 
se dirigissem a S. Paulo; e esta por se tratar de uma vila de mais 
importância. 


No mesmo Capítulo, foi eleito Superior da Casa de Santos 
Frei Pedro de S. Paulo, natural do arcebispado da Bahia, que na 
ocasião ocupava o cargo de Presidente (vigário) no Convento de 
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Sto. Antônio do Rio de Janeiro. Por companheiros lhe foram 
associados os Religiosos Frei Manuel dos Santos, confessor, Frei 
Francisco de Coimbra, pregador e confessor; Frei Bernardino da 
Purificação, sacerdote; e mais os Irmãos leigos, Frei Antônio de 
S. José, Frei Tomé da Madre de Deus e Frei Domingos dos 
Anjos (14). 


Vê-se, pois, que os Superiores tinham a melhor vontade de 
levar a efeito e apressar a fundação do Convento de Santos. Uma 
Comunidade de quatro sacerdotes e três Irmãos leigos já era um 
bom comêço. Além disso, os sobreditos dois últimos Irmãos 


leigos eram mestres de obra, entendidos em construções conven-. 


tuais. A êstes incumbia levantar a Casa com a ajuda dos mora- 
dores que por amor de Deus quisessem concorrer com o serviço 


de seus escravos e com suas esmolas. 


O Custódio cogitou outrossim de obter as necessárias licen- 
ças tanto da autoridade civil como religiosa. A primeira foi 
dada a 6 de agôsto de 1639, isto é, no mesmo dia do Capítulo, 
pelo Capitão Geral do Estado do Brasil, o supramencionado 
D. Fernando Mascarenhas, conde da Torre, que a concedeu 
ex vi da Ordem real de 1584. A confirmação do Rei, porém, só 
veio 27 anos depois da fundação, aos 26 de Julho de 1667. 


(14) — Jaboatão, NOVO ORBE, 1. cit. 
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Para obter a licença eclesiástica, o Custódio embarcou para 
o Rio de Janeiro em fins de dezembro de 1639, tratou com o 
Governador do bispado, Pedro Homem Albernaz, e recebeu o 
respectivo documento, com data de 17 de janeiro de 1640. 


A INÍCIO E PROGRESSO DAS OBRAS 


| reenchidas tôdas as formalidades, o Custódio não quis 


“demorar em dar início às obras. No dia imediato à concessão da 
licença eclesiástica; isto é, no dia 18 de janciro de 1640, embar- 
cou com os companheiros fundadores para Santos, onde arribou, 


depois de sete dias de viagem, a 25 do mesmo mês. 


Existia na fralda do morro, junto ao terreno escolhido para 
a fundação, a ermida de N. Sra. do Destêrro, pertencente a Bar- 
tolomeu Fernandes Murrão, o mesmo que oferecera parte de 
suas terras na planície para a edificação do Convento. Este 
ilustre santista teve mais uma vez um rasgo de generosidade, 
pondo à disposição dos frades a dita ermida para moradia 


interina, enquanto não acabassem uma casa provisória. 


Seja dito de passo que a ermida de N. Sra. do Destêrro foi 
entregue em 1650 aos Beneditinos, que ali construiram o seu 


mosteirinho em 1755. 


Os Irmãos leigos, mestres de obra, começaram desde logo a 
levantar um Recolhimento provisório no local onde iam cons- 
truir o Convento, e trabalharam “com cuidado e zêlo, e ajuda 
dos moradores”, diz Jaboatão. 


O Custódio, por sua vez, tratou neste ínterim de providen- 
ciar sôbre outros assuntos a bem da novel fundação, como tam- 
bém da de S. Paulo. 


Entre outras coisas, usando dos privilégios apostólicos, no- 
meou um Juiz Conservador para as duas Casas de Santos e de 
S. Paulo, na pessoa do Padre Prior Carmelita Frei Lourenço do 
Espírito Santo. A respectiva Patente está assinada: “Casa de 
Sto. Antônio da Vila de Santos, aos 26 de Maio de 1640” (15). 


O ofício do Juiz Conservador era “conhecer, proceder e 
julgar tôdas, e quaisquer causas, e cedição, que por qualquer 
modo as ditas casas (Santos, S. Paulo), e Religiosos delas perten- 
cerem, administrando-lhes a justiça...” 


Bem cedo mostrou-se a necessidade de semelhante nomca- 
ção; pois logo no ano seguinte o juiz teve de entrar em ação em 
favor de Frei Francisco dos Santos, de S. Paulo, acusado injusta- 
mente pelos Jesuítas na questão que tiveram com os moradores. 


Só muito mais tarde (1765) o Rei interveio, restringindo 
sensivelmente as atribuições dos Conservadores e foi ocasionado 


(15) — Tombo G., 1, fls. 54. 


êste fato do Soberano justamente por um abuso que se deu em 
Santos, onde o Prior do Carmo havia escolhido por seu Juiz o 
Guardião dos Franciscanos em causa criminal (16). 


À casa construída pelos Irmãos leigos já estava em condi- 
ções de ser habitada depois de quatro meses e para ela muda- 
ram-se os frades no dia 12 de junho, véspera de Sto Antônio. 
O Custódio voltou para o norte. 


Em seguida prosseguiram as obras até ao completo acaba- 
mento da casa provisória, em que a Comunidade esteve residin- 
do alguns anos. 


Sem perda de tempo passou-se à construção da fábrica do 
Convento com a igreja. Tratava-se primeiro de aplanar o local, 
consolidar com atêrro o terreno junto ao estuário e depois abrir 
os alicerces. Nisto gastou-se quase um ano. 


No dia 1.º de julho de 1641, pôde realizar-se a cerimônia 
do lançamento da pedra fundamental e o Custódio não se pou- 
para aos incômodos da viagem, vindo pela terceira vez a Santos 
para ter o prazer de presidir o ato solene (17). Celebrou-se, 


(16) — Tombo G,, II, fls. 222 v. 


(17) — Talvez houvesse também outro motivo para o Custódio ir repetidas 
vêzes a Santos. Em S. Paulo fervilhava a questão jesuítica, que 
retardou a construção do Convento de S. Francisco. É mais do 
que provável que o Custódio teve de intervir, o que eficazmente só 
podia fazer estando presente pessoalmente, 
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nesta ocasião, a Missa num altar armado precisamente no lugar 
onde devia erguer-se o altar-mor (18). 


Sóbre a continuação das obras informa a MEMÓRIA já 
citada o seguinte: 


“Esta obra se continuou concorrendo todos com 
copiosas esmolas tão superabundantes que no livro das 
esmolas que no arquivo existe se não achava quantia 
notavel com que os Irmãos (os Religiosos) concorres- 
sem para esta fábrica mais do que 50.000 que por ano se 
pagavam ao mestre pedreiro que administrava esta 
obra, nem consta que se pagavam outros oficiais, sendo 
hua obra magnifica que... (ilegível)... este Convento 
de St. Antonio do Rio de Janeiro, e é certo que em 
poucos anos se concluiu este Convento”. 


Quisemos transcrever êste tópico para honra dos santistas, 
cujos antepassados tão liberalmente coadjuvaram na construção 
do Convento de Sto. Antônio do Valongo. 


O primeiro Superior, o mencionado Frei Pedro de S. Paulo, 
nos três anos incompletos de seu govêrno, conseguiu realizar as 
seguintes obras: Concluiu de todo o Recolhimento, abriu os 
alicerces do Convento, levantou as paredes da capela-mor da 
igreja até à cornija, deixou as paredes laterais do corpo fora do 


(18) — Resumo notícias Conv, Santos. 


49 


chão e entregou ao sucessor bastante material para a continua- 
ção da obra (19). 


Em louvor dêste Superior escreve Jaboatão que deixou na 
Vila “muito bom nome por ser Religioso exemplar e proceder 


»” 


bem”. 


Em fins do ano de 1642 tomou posse o segundo Superior 
Frei Manuel dos Mártires. Coube-lhe adiantar a construção do 
edifício, o que fêz com dedicação como seu antecessor, gozando 
também de grande estima na vila. 


A estrutura de tôda a fábrica, isto é, da igreja e do Con- 
vento, obedeceu ao estilo em voga naquele tempo. O frontispí- 
cio da igreja, imitando o primitivo da igreja do Convento de 
Sto. Antônio do Rio (20), tem alpendre com três arcos e três 
janelas em cima. O frontão, com as suas linhas curvas, é de puro 
estilo barroco. Ao lado ergue-se a tôrre, que é mais alta do que 
de costume. 


Dentro da igreja, que como tôdas as nossas antigas igrejas 
era despida de ornatos, colocaram-se três altares: o altar-mor 
com a imagem do padroeiro, feita de barro queimado e de exe- 
cução inferior; o altar da Conceição, junto ao arco do cruzeiro, 
(19) — Jaboatão, op. cit. parte II, vol. II, cap. XLI. 


(20) — Naquela época existiam no sul sômente os Conventos de Vitória e 
Rio de Janeiro. 


s0 


do lado da Epistola, e o altar de S. Francisco, no lado oposto. 
Ambas as imagens, ainda existentes, são de bom lavor. 


Desde 1689 data a Capela dos Terceiros, com arco aberto 
para a igreja conventual, ao lado do Evangelho. Defronte lhe 
ficava uma “asseiada” Capela de S. Benedito, da Irmandade dos 
pretos (21). Mas esta desapareceu, sem constar quando; talvez 
fosse na reconstrução, em 1798. 


Do Convento diz Frei Apolinário que era dos “mais gran- 
des” da Província. No seu tempo, isto é, em 1730, residiam nêle 
20 Religiosos pertencentes à Comunidade, c outros de fora que 
iam a Santos prover-se de céra, sal, vinho e outras coisas que vi- 
nham do reino, ou também para se tratarem, o que em Santos 
era mais fácil do que em S. Paulo, “por haver as conveniências 
dos medicamentos”. 


Tinha o Convento um só andar além do pavimento térreo, 
e ressentia-se da umidade, por causa de sua posição sôbre o es- 
tuário, e, além disso, tinha algo de melancólico por estar “cer- 
cado de serranias e arvoredos”. 


Em frente do Convento ficava o adro, maior do que hoje, 


com o tradicional cruzeiro no centro. À comunicação com a 


(21) — Frei Apolinário, EPÍTOME, 8 17. 
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vila fazia-se pela rua de S. Francisco, também chamada de Sto. 
Antônio, hoje do Comércio, por meio de uma ponte sôbre o 
riacho de S. Bento (22). 


FUNDAÇÃO DA ORDEM TERCEIRA 


[Pato 14 

nde os Franciscanos se estabelecem, um de seus primeiros 
cuidados é fundar a Ordem Terceira da Penitência. Assim fa- 
zem hoje, assim faziam os frades nossos antepassados. É porque 
a terceira Instituição de S. Francisco é, na opinião da Igreja, um 
meio excelente para cultivar o espírito cristão; e a experiência 
tem mostrado que assim é de fato. 


Pois bem, estando os frades fundadores do Convento de 
Santos já recolhidos na residência provisória, deram princípio 
também à Ordem “Terceira. Mas, como não estamos a escrever o 
histórico dela, limitamo-nos a passar para estas páginas o que diz 
a seu respeito o velho documento que já diversas vêzes citámos 
e que felizmente conseguimos decifrar quase todo. 


“No mesmo ano da fundação deste Convento teve 
a veneravel ordem 3.º seu principio porque dos livros 
dela consta que o Padre Pregador Fr. Francisco de 


(22) — Sousa. OS ANDRADAS, III, pág. 25, nota. Vd. também 1, págs. 
158, 218, 227. 


Coimbra como Comissario lançou o habito a algumas 
pessoas aos 20 dias do mês de outubro de 1641, e como 
| isto héra principio, faziam seus exercicios no Capitulo 
do Claustro que hoje hé sacristia, só o tomar o habito 
e professar héra na Capela-mor por serem atos mais 
solenes. Nesta forma estiveram desde o sobredito ano 
até o ano de 1689 e como a veneravel ordem 3.2 se fosse 
| aumentando e crescendo o numero dos Irmãos 3.ºs pe- 

diram estes licença aos Prelados Maiores para fundarem 
| Capela propria, que benignamente lhes concederam 
| toda a terra que eles pudessem ocupar com suas obras”. 


Deu-se principio a esta Capela no ano de 1689, dia 
em que ao certo não consta. Era Ministro Provincial o 
P. Mestre Eusébio da Expectação (23) e héra segunda 


vez canonicamente eleito que a primeira vez foi Minis- 
| tro Provincial por especial Breve de Sua Santidade 
| quando esta Provincia se separou da Provincia da Bahia, 
que foi no ano de 1678. No ano de 1691 a 24 de março 
benzeu esta Capela o P. Mestre Fr. Agostinho da Con- 
| ceição, ex Provincial, e então Custodio atual e visitador 


Geral e disse Missa nesta Capela solenemente”. 


(23) — A Ordem Terceira de Santos guarda o têrmo, de 3 de janeiro de 
| 1689, de licença para a construção da Capela e mais dependências 
- e de concessão de terrenos, com o autógrafo de Frei Eusébio da - 


Expectação, LIVRO TERMOS, 1689, fls. 1,2, 
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Vivem os Irmãos 3.º com notavel união com os 
Religiosos: são regidos pelo Comissario que lhes dá o 
Prelado maior e com ele assistem aos oficios divinos é 
todos os mais atos publicos da Religião e fazem seus 
exercicios espirituais, como tomar disciplina, quarto de 
oração mental ao mesmo tempo que os Religiosos na- 
quelas vezes que lhes hé permitido e os mais exercicios 
| fazem com o seu Comissario particularmente” (24). 


Destas palavras, altamente eclogiosas para os primitivos Ter- 
ceiros franciscanos de Santos, se infere que florescia durante 
longos anos a observância dos Estatutos Gerais da Ordem Ter- 
ceira, adotados no reino de Portugal, e que em rigor sobrepu- 
javam a própria Regra ditada por S. Francisco e aprovada pelos 


Papas. 


O SERVO DE DEUS 
FREI GREGÓRIO DA CONCEIÇÃO 


as localidades em que os Franciscanos fundaram os seus 
=Eonventos e por tôda a parte onde os levava o seu ministério, 
desde que iniciaram a sua expansão pelas costas do Brasil, eram 
sempre os queridos do povo. Não era só o hábito de pobres de 


(24) — MEMÓRIA DA FUNDAÇÃO DO CONV. SANTOS. Cir: RESU- 
MO NOTÍCIAS CONV. SANTOS. 


od 


Cristo que atraía; era principalmente a vida de penitência e de 
zêlo pelas almas. Além disso, não raro existiam entre êles Reli- 
giosos cuja extraordinária santidade Deus testemunhava com 
dons especiais. 


Também o Convento de Sto. Antônio do Valongo teve a 
felicidade de possuir na Comunidade, desde a fundação e du- 
rante longos anos, uma dessas almas privilegiadas. É o servo de 
Deus Frei Gregório da Conceição. Referem-se a êle os alfarrá- 
bios do antigo arquivo da Província e Frei Apolinário da Con- 
ceição lhe dedica algumas páginas em seu EPÍTOME (25) esno 
seu livro PEQUENOS NA TERRA, GRANDES NO CÉU (26). 


Faltaria, pois, uma página neste esbôço histórico do Con- 
vento de Sto. Antônio de Santos se deixássemos de dizer, embora 
sumariamente, qual foi a vida dêste servo de Deus. 


Português de nascença, Frei Gregório serviu como soldado 
tanto em sua terra natal como no Brasil, na restauração de Per- 
nambuco. Da Bahia passou-se para o Rio de Janeiro, “deixando 
a milícia do rei da terra, para seguir a mais nobre milícia, qual 
é a do Rei do Céu, e se alistou debaixo das bandeiras do nosso 
santo Patriarca, tomando o nosso santo estado no Convento de 
Santo Antônio do Rio de Janciro, aos 4 de agôsto de 1640”. 


(25) — Frei Apolinário, EPÍTOME, $ 18. 
(26) — Frei Apolinário, PEQUENOS. .., t. I, pág. 568. 
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Depois de professo, foi transferido para Santos, que Deus 


lhe destinara para ser o teatro de suas heróicas virtudes e o can- 
dieiro para nêle deixar brilhar a sua luz diante dos homens. 


Ocupava-se comumente na coleta das esmolas. Nas suas jor- 
nadas ia frequentemente descalço de todo e não usava de chapéu 
por maior que fosse o rigor do sol. Nas casas que lhe ofereciam 
hospedagem, não rejeitava a cama mas deitava-se no chão ou 
sôbre uma esteira. Quando chegava a alguma casa todo molhado 
e dava o hábito para enxugar, os seculares observavam-no pelo 
buraco da fechadura e viam, então, o seu corpo superior todo 
coberto de cilícios. 


Retornando ao Convento, Frei Gregório passava horas a fio 
de joelhos em devota oração, corria a Via-Sacra, ajudava o maior 
número possível de Missas ou, conforme se fazia necessário, 
ajudava na portaria e na cozinha, no refeitório e na horta. 


- Frequentemente vinham os seculares ao Convento para con- 
sultar o Religioso sôbre negócios ou viagens que pretendiam 
fazer e confessavam que, seguindo os seus conselhos, eram sem- 
pre bem sucedidos. 


Não faltam tão pouco fatos extraordinários atribuídos a Frei 
Gregório. Um dia ofereceram-lhe de esmola um boi, mas tão 
bravo que todos o temiam. O frade chamou-o em nome de Sto. 
Antônio e o animal veio mansamente, deixou que se lhe lançasse 
a corda e sem relutância seguiu até ao Convento. 
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Em outra ocasião, e foi também no distrito da cidade de 
S. Paulo, foi chamado a uma casa onde os pais choravam a morte 
de seu filhinho. Frei Gregório passou tôda a noite em oração e 
na manhã seguinte entregou a criança viva aos pais, dizendo que 
ela dormira. 


Um caso interessante deu-se em Santos. Era véspera de 
S. Francisco, dia de jejum. Frei Gregório saiu do Valongo em 
busca de peixe. Chegando ao lugar das pescarias, achou os pes- 
cadores aborrecidos e soube então que em todos os lanços que 
fizeram só colheram lixo nas redes. A pedido, porém, do servo 
de Deus e pelo respeito que lhe tinham, lançaram de novo a rêde 


e esta vez foram felizes, pois apanharam tantos peixes que encle- 


ram os dois cestos de Frei Gregório. Êste disse então aos pesca- 
dores que primeiro tirassem para o seu jantar, o que, porém, não 
quiseram fazer, na esperança, naturalmente, de terem outro lanço 
abundante. Arrependeram-se logo, pois, lançando outra-vez a 
réde, nada apanharam e Frei Gregório já se achava em caminho 
para o Convento. 


Frei Gregório morreu no Convento de Santos em 1704, com 
noventa anos de idade e sessenta e quatro de Religião francis- 
cana, confortado com todos os Sacramentos. Espalhando-se a no- 
tícia do seu falecimento, enorme multidão de povo, entre os 
quais o Governador da Praça, compareceu no Convento. Todos 
desejavam possuir qualquer coisa do servo de Deus ou tocar no 
corpo os objetos que traziam. Foi preciso vestir o corpo duas 
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vêzes e por isso o Guardião mandou fechar as portas e deu sepul- 


tura ao corpo. Disto não gostou o povo e como nada podia fazer, 
deu largas ao seu descontentamento, alcunhando o Guardião, 
trocando o seu nome de FREI MAURÍCIO para FREI MA- 
LIGNO. Compreende-se a atitude do povo, tão familiarizado 
com o humilde Irmão, que durante mais de sessenta anos, pe- 
rambulando pelas ruas da vila, lhe dera o exemplo de um discí- 
pulo fiel de S. Francisco. 


Refere ainda Frei Apolinário da Conceição que o cordão 
do santo frade, aplicado a pessoas em perigo de morte ou a se- 
nhoras em partos difíceis, operava prodígios. 


O CUSTÓDIO FREI JOAO BATISTA 


q 4's anos da fundação e dos primeiros progressos do Convento 
to. Antônio de Santos coincidem com as guerras que em Per- 
nambuco se travavam com os holandeses. Aos Custódios só era 
possível visitar os Conventos da Bahia para o Sul. 


Quando, em fevereiro de 1649, chegou o Breve da indepen- 
dência da Custódia do Brasil da Província de Portugal, veio néle 
nomeado Prelado o Guardião do Convento da Bahia, Frei João 
Batista, que celebrou Capítulo custodial aos 24 do mesmo mês 
de fevereiro. 
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Frei João ilustrou o seu tempo com o esplendor de suas vir- 
tudes e sofreu os mais cruéis reveses. Em 1636 acompanhou a 
expedição contra os holandeses, caiu prêso e foi conduzido, numa 
viagem de sete meses, à Holanda. Absolvido, dirigiu-se primeiro 
a Lisbôa. Logo em seguida tentou tornar para o Brasil, mas o 
seu navio foi capturado-pelos mouros, que o levaram para Argel. 
No cativeiro, que durou alguns anos, confortava os cristãos 
presos com a sua palavra e a administração dos Sacramentos, di- 
zendo-lhes Missas todos os dias. Sendo resgatado pelos Religiosos 
Mercedários, que o Rei Felipe mandara com redenções, empre- 
endeu a viagem para o Brasil (27). 


Depois de celebrar, na qualidade de Custódio, o sobredito 
Capítulo em 24 de fevereiro de 1649, quis visitar os Conventos 
de sua jurisdição. Não o pôde fazer, porém, nas partes de Per- 
nambuco, que só em 1654 ficou livre dos holandeses. Dirigiu-se, 
por isso, para o sul e, para fugir aos perigos do mar infestado pe- 
los inimigos, seguiu por terra. Refere Jaboatão (28) que o Cus- 
tódio, tendo já setenta anos de idade, recusou o servir-se, nem 
por pouco tempo, de um animal, mas fêz todo o trajeto a pé, 
desde a Bahia até Santos. 


Chegou ao Valongo em fins de dezembro de 1649 ou prin- 
cípio de janeiro do ano seguinte, mas todo exausto, mais morto 


(27) — Jaboatão, NOVO ORBE, parte T, vol. I, pág. 240; parte II, vol. II, 
pág. 517. 


(28) — Idem, op. cit., parte II, vol. II, pág. 519. 
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do que vivo. O seu corpo extenuado não resistiu a tantas fadi- 
gas e aos 13 de janeiro faleceu na paz do Senhor. 


Eis como foi que o Convento de Santos teve a honra de pos- 
suir os despojos mortais do primeiro Custódio independente dos 
Franciscanos no Brasil, homem de acrisolada virtude, benemé- 
rito da Ordem, da Igreja e, não em último lugar, da Pátria, que 
jamais deveria esquecer-se dêsses varões que tão eficazmente co- 
laboraram para a conservação de sua unidade territorial numa 
época em que estava a pique de uma grande parte se tornar solo 
estrangeiro. 


UM INCIDENTE DESAGRADÁVEL 


At 

5. É esde os primeiros anos do século XVII, graves aconteci- 

Ç “mentos político-religiosos perturbaram profundamente a paz na 
então vila de S. Paulo. Eram as dissensões entre os Jesuitas e a 
população, por causa da liberdade dos índios e de muitas outras 
queixas que o povo apresentava contra os ditos Padres. Culmi- 
naram as desavenças na expulsão, em setembro de 1640, dos 
Jesuítas de suas residências de S. Paulo, Santos e S. Vicente e de 
suas aldeias. 


Fervilhava esta delicada questão quando os Franciscanos se 
estabeleceram nas vilas de S. Paulo e Santos. Nesta situação, se- 
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ria de admirar não fossem também éles atingidos por ela. Basta 
lembrar que ao mesmo tempo que os padres da Companhia fo- 
ram expulsos, os Franciscanos tiveram benévolo acolhimento e 
encontraram tôdas as facilidades para se estabelecer. Isto devia 
ofender melindres. O Superior de S. Paúlo foi realmente falsa- 
mente acusado pelos Jesuítas e teve de defender-se, o que retar- 
dou a construção do Convento de S. Francisco (29). 


Mas as sombras projetaram-se outrossim sôbre o Convento 
em construção de Santos, porquanto o interdito lançado em 
1645 pelo Administrador eclesiástico, Antônio Martins Loureiro, 


atingia também esta localidade. 


Os Franciscanos (como tão pouco as outras igrejas) não res- 
peitaram o interdito, fundando-se em Decretos pontifícios e ou- 
tras razões. Tendo assim passado cinco anos, eis que de repente 
o dito Administrador, a requerimento dos padres da Companhia, 
procedeu contra os nossos Religiosos de S. Paulo e Santos com 
censuras e excomunhões. Os frades apelaram. Mas o Adminis- 
trador, em lugar de julgar a apelação, como era seu dever, reme- 

“teu os embargos a Roma. Interveio, então, o Rei D. João, depois 
de ouvir o Procurador da Coroa, que em têérmos veementes pro- 
fligou o procedimento contra os Franciscanos, tachando-o “pior 


do que a opressão holandesa”. 


(29) — Tombo G., 1, fls, 52 a 70. 
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Os nossos tiveram sentença favorável em 14 de maio de 

+ . +, . 
1650 e mais uma Ordem régia em seu favor em 3 de março de 
1651, de que foram intimados os Jesuítas, que se submeteram. 


Os padres da Companhia foram restituídos a suas residên- 
cias (não às aldeias de El-Rei) depois da célebre escritura de com- 
posição de 1653, contendo sete condições. 


Com isto estabeleceu-se a paz e os nossos Religiosos de San- 
tos puderam sem molestações prosseguir no desempenho de seus 
ministérios no Convento já de todo acabado. 


A VIAGEM DE FREI JOSÉ 
DE STO. ANTÔNIO 


o esboçar a história do Convento de S. Paulo, desenhámos 
o perfil do virtuoso Irmão leigo Frei José de Sto. Antônio. A sua 
estada no sul do país teve edificante epílogo. Não foi, porém, 
em S. Paulo, mas sim em Santos. Por éste motivo não o noti- 
ciámos, para dar ao leitor o prazer de conhecê-lo quando a ordem 
cronológica permitisse inserilo na história do Convento de Sto. 
Antônio do Valongo. Ei-lo. 


Depois da restauração de Pernambuco, em 1654, obteve o 
Irmão diversas vêzes licença para voltar para Olinda, sendo sem- 
pre impedido pelo povo e a própria Câmara de S. Paulo, que 
todos desejavam conservar na vila esta jóia de virtude. 
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Quando em 1660, o Provincial Frei Antônio dos Mártires 
esteve em S. Paulo, concedeu-lhe de novo a licença pedida e 
mais uma vez foi frustrada pelo povo e os Oficiais da Câmara. 
Todavia, depois de decorridos três meses e tendo notícia da par- 
tida de uma embarcação de Santos para o Rio de Janeiro, o Pre- 
lado despachou-o ocultamente com um companheiro. 


Os dois Religiosos saíram de S. Paulo à noite e quando, no 
outro dia, avistaram do alto da serra um navio que já ia saindo 
do pórto, Frei José disse ao companheiro: “Lá vai o navio em 
que havemos de ir”. Ao que respondeu o outro: “Pois, que 
imos buscar em baixo se não temos embarcação?” Frei José 
retorquiu: “Tem fe, Irmão, que nêle havemos de ir se Deus 


quiser”. 


Ao chegarem à vila de Santos, foram primeiro a Sto. Antó- 
nio do Valongo apresentar-se ao Guardião e pedir-lhe a santa 
bênção, como é de praxe. Depois Frei José foi vila a dentro des- 
pedir-se de algumas pessoas, pois também em Santos era conhe- 
cido e venerado pelo povo. Estando nesta ocupação, deram-lhe 
a notícia de que o navio voltara e lançava âncora na barra grande. 
Frei José. então, sem detença meteu-se com o companheiro numa 
canoa e embarcou; o navio fêz-se a vela imediatamente. 


Os Oficiais da Câmara de S. Paulo, entretanto, não se con- 
formaram com a partida de Frei José. Com o fito de recondu- 
zi-lo, armaram-se, desceram a serra e foram ao seu encalço, 
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Juntcu-se-lhes o povo de Santos, talvez para roubar o frade para 


sua vila. Mas já era tarde, o navio já entrara no alto mar. 


Que bela demonstração de aprêço, de amizade e veneração 
ao humilde filho de S. Francisco! (30) 


(30) — Frei Apolinário, PEQUENOS, 1, pág. 570. Jaboatão. NOVO 
ORBE, parte 1, vol. II, pág. 348. Chegando Frei José a Olinda, 
depois de 27 anos de ausência, descobriu o dinheiro enterrado, dis- 
tribuiu o que era dêle aos pobres e o mais devolveu aos legítimos 
donos. “Frei José de Sto. Antônio era natural de Ponte de Lima. 
estabeleceu-se como mercador em Olinda. mas deixou esta cidade 
na invasão holandesa. Estando em Vitória, fêz-se Franciscano na- 
quele Convento, em 1633, e, tendo ficado aí alguns anos depois da 
profissão, foi mandado para o Rio de Janeiro, onde embarcou, aos 
18 de dezembro de 1639, para Santos e S. Paulo. 


No Convento de S. Paulo, desempenhou Frei José o ofício de 
porteiro durante todo o tempo que lá esteve. Nesta ocupação pôde 
dar largas à sua caridade. Eram os pobres que, como de costume, 
procuravam à portaria, os seus prediletos. Negando-se a si a comida - 
ou juntando o que podia no refeitório, repartia-lhes o alimento, e 

» quando na doença lhe preparavam um prato melhor. pedia que o 
dessem a quem era mais pobre do que êle. Acontecendo, porém, 
não ter nada para dar, consolava os pedintes com amorosas palavras. 


Além de socorrê-la com alimento, procurava Frei José aliviar a 
pobreza com roupas. A um pedia algodão, a outro o trabalho de 
fiar ou pano feito para socorrer os que apareciam nus ou maltra- 
pilhos. Os cronistas contam o caso seguinte: Certo morador che- 
gou-se ao porteiro, pedindo que rezasse para encontrar o único es- 
cravo, que fugira. Ao que replicou o Religioso: “e quantas arro- 
bas de algodão há de mandar fiar para meus pobres?” O homem 
respondeu que não tinha por quem o mandasse fazer. Tornou Frei 
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Quadro de Benedicto Calixto 


“Casa do Conselho”. Cadeia. 


Atrás: Convento do Carmo. atualmente Pça. da República. 


José dizendo que bem podia mandar fiar até cinco. ÁÃo que o outro 
assentiu, não sem repetir o pedido acêrca do preto fugido. “Se é 
esta tôda a dúvida, disse então Frei José, vá aqui pela cerca do 
Convento, e quando chegar lá junto à porta do carro, repare, que 
poderá ser que o ache ai”. (O homem foi, encontrou o escravo e 
tornando à portaria, prometeu mandar fiar não cinco, mas quantas 
arrobas de algodão Frei José quisesse. 


Entre os pobres achava-se um dia uma menina cega de nas- 
cença. O servo de Deus ficou todo enternecido e recorreu a Deus 
para dar-lhe a vista. Foi ao altar-mor, tirou uma rosa e aplicou-a 
aos olhos da cega, cujos olhos imediatamente se abriram. Vindo 
depois o pai para agradecer, Frei José disse que fosse dar graças 
ao SS. Sacramento, autor do milagre. 


A missão de Franciscano é missão de paz. Pisando os vesti- 
gios do Seráfico S. Francisco, o piedoso Religioso empenhava-se 
todo no compôr discórdias onde as encontrasse. Ora, havia na 
vizinhança da vila duas famílias de destaque, inimigas uma da 
outra, que mutuamente se arruinavam pelas vinganças. Nada con- 
seguiram, para harmonizá-las, algumas pessoas das principais e de 
autoridade. Lembraram-se, então, de recorrer ao humilde Frei José 
e êste o conseguiu, como os discípulos de Francisco conseguiram 
fazer a paz entre o bispo e o podestá de Assis. 


Caridoso para com os outros, para si Frei José era homem de 
constante oração, penitência e mortificação. um modêlo de virtudes. 
“Assim cresceu de tal sorte a sua fama — escreve Jaboatão — que 
era buscado de todos para as suas necessidades e já se lhe não cha- 
mava por outro nome mais do que o de Frei José, o Santinho” 


Diversas vêzes tentaram os Superiores remover a Frei José, a 
seu próprio pedido, para o Convento de Olinda, mas não o conse- 
guiram pela oposição que faziam a Câmara e o povo, até que 
afinal o Provincial o despediu à noite e ocultamente e foi no ano 
de 1660”. Frei Basílio — Páginas de História Franciscana no 
Brasil — Pg. 110 ss. 
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A POBREZA DOS FRADES, A ORDINÁRIA, 
“OS PEDITÓRIOS 


s Religiosos Franciscanos, nossos antepassados na Província, 
viviam sempre na mais estreita pobreza, de acôrdo com a Regra 
do Seráfico Patriarca e a reforma de S. Pedro de Alcântara. 
Sustentavam-se os frades só com a mendicância, sendo até proi-' 
bido aceitar uma esmola pela Missa, que sómente em 1700 foram 
autorizados a receber uma vez por semana, para fazer face às des- 
pesas pelo vestuário e reparação dos Conventos (31). 


Esta situação material precária lhes dava liberdade de ação, 
fomentava o espírito de sacrifício necessário ao missionário e pro- 
duziu a popularidade de que os Franciscanos sempre gozavam. 


Para aliviar de algum modo o rigor da pobreza, os Francis- 
canos aceitavam com gratidão esmolas fixas, com que o Rei de 
Portugal socorria os Conventos. 


Quando, em 1677, a nossa Província, sob o título da Ima- 
culada Conceição, ficou independente e autônoma, o primeiro 
visitador Frei Cristovão da Madre de Deus Luz, vendo a extrema 
pobreza em que viviam os confrades de Santos e as necessidades 
que passavam, pediu ao Soberano quisesse socorrê-los com uma 


(31) — Tombo G., I, fls. 125 v. 


esmola. ordinária para a compra de cêra, azeite, vinho e farinha 
de trigo, alegando também o muito que faziam na cura das almas. 


Por Provisão de 22 de fevereiro de 1677, D. Sebastião con- 
cedeu a ânua de 408000, “visto o serviço de Deus, em que se 
ocupam naquelas partes” e mandou que fossem pagos “depois 
de pagos os filhos da folha da Capitania de Santos” (32). 


Acontecia, porém, que se não realizava o dito pagamento 
por falta de suficiente rendimento, pelo que o Rei, a instâncias 
dos Religiosos, ordenou, em 1690, que o dito pagamento fosse 
feito nos dízimos do Rio de Janeiro, pagos os filhos da folha (33). 


esde 1677. pois, o Convento de Sto. Antônio do Valongo 
gozou, como quase todos os outros Conventos, da munificência 
do Rei, recebendo todos os anos a esmola de 405000, que poste- 
riormente foi aumentada para 60$000, conforme se lê na Rela- 
ção remetida à Metrópole em 1765 (34), e era com a obrigação 
de um Religioso dizer Missa na fortaleza da Barra Grande. 


Mas a ordinária era apenas um pequeno adjutório. Na dita 
Relação o Prelado informava o Govêrno que os Religiosos nos 


diversos Conventos da Província experimentavam muitas faltas e 


(32) — Ord. reg,, fis. 2, Tombo G., 1, fls. 7 v. 
(33) — Ord. reg., fls. 2v. Tombo G., I, fls. 35 v. 
(34) — Rev. Inst, Hist. Bras.º t. 65, 1902, parte I, pág. 132. 
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nunca sobras e que dependiam da caridade dos benfeitores que 
nem sempre era exercida (35). 


Com justa razão podia dizer-se isto do Convento de Santos. 
As esmolas, que tinham sido tão abundantes na fundação do 
Convento, nesse tempo (1765), não bastavam para a sustentação 
da Comunidade, que constava de 12 sacerdotes, 8 coristas e 


4 Irmãos leigos (36). 


À vista disso, o Capítulo de 28 de fevereiro de 1764 pro- 
curou dar remédio. Estabeleceu que os esmoleres do Valongo 
estendessem o seu peditório além do distrito de Mogi das Cruzes 
até à freguesia de Jundiaí, proibindo ao mesmo tempo que de 
outros Conventos lá fossem esmolar (37). 


Setenta anos depois, para dizermos de uma vez o que acha- 
mos acêrca dos peditórios, o distrito das esmolas foi acrescido por 
tôda a zona de S. Paulo, em consegiência da entrega do Con- 
vento de S. Francisco para uso interino do Curso jurídico. De- 
terminou o Definitório (10-9-1834) que houvesse em S. Paulo um 
síndico e que aplicasse as esmolas do distrito naquele Convento 
as duas Casas de Santos e Itanhaem (38). 


Para aliviar a pobreza dos frades contribuia também muito 
o legado que, segundo consta do recenseamento de 1798, fêz a 
(35) — Tombo G., II, fls. 208. 
(36) — Rev. Inst. Hist. Bras.º, t. 65, 1902, sas pág. 132. 


(37) — Tombo G., II, fls. 206 v. 
(38) — Livro eleições, J, fls. 162 v. 
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Sto. Antônio do Valongo, o Tenente-General Manuel Gonçal- 
ves, e que consistia em 12 bois, anualmente, 


Como as esmolas que os Franciscanos tiravam eram geral- 
mente mantimentos e gado, o leitor compreenderá que o ofício 
de esmoler não era dos mais agradáveis. Isto já sabia o seráfico 
Fundador quando, na Regra, deixou recomendado que os Ir- 
mãos não devem envergonhar-se de pedir esmola de porta em 
porta, “porque o Senhor se fêz pobre neste mundo”. 


Os Superiores, por sua vez, costumavam dar uma pequena 
recompensa aos sacerdotes que durante alguns anos exercessem 
o árduo ofício. No Capítulo de 1796, Frei Antônio do Nasci- 
mento Pádua recebeu o privilégio de uma guardiania “em aten- 
ção ao seu comportamento, e boa esmola, que trouxe para o 
Convento de Santos, tirada em tão breve tempo” (39). 


Seria interessante se hoje soubéssemos qual o caminho por 
onde andavam êstes esmoleres, dirigindo-se de Santos aos respec- 
tivos distritos. Consta apenas que, se eram sacerdotes, ao mesmo 
tempo que recebiam o sustento material para seu Convento, dis- 
tribuiam o pão espiritual aos moradores com pregações e admi- 
nistração dos Sacramentos. 


(39) — Tombo G., II, fls. 134, Livro eleições, 1, fls. 30v. O Religioso 
sacerdote Frei Francisco da Maternidade esmolou durante 14 anos 
na baixada fluminense, no distrito de Iriri e Magé e recebeu tam- 
bém o privilégio de uma guardiania. Livro eleições, I, fls. 128. O 
mesmo privilégio obteve Frei João de Sta. Clara Pinto, por ter sido 
esmoler durante uns 30 anos. Livro eleições, I, fls. 30 v. 
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A AÇÃO MISSIONÁRIA 


o último quartel do século XVII, o Convento de Sto. 
tônio do Valongo foi, junto com os Conventos franciscanos 
vizinhos, um foco donde irradiava o trabalho missionário por 
tôda a Capitania. 


Se se tratar de citar nomes de missionários que naquela 
época andavam pela então Capitania de Itanhaem, os documen- 
tos referem apenas os de dois, Fr. Manuel das Chagas e Frei 
Bartolomeu do Amparo. É porque os Franciscanos pouco cuida- 
vam de deixar, em relatórios, a lembrança do fruto de seus tra- 
balhos e muito menos o nome do operário evangélico. 


O dito Frei Manuel, que anteriormente esteve missionando 
nas partes do Rio de Janeiro, percorreu, desde 1681, tôda a zona 
de Santos a Ubatuba e veio a falecer na barra da Guanabara, em 
consegiiência de suas fadigas. 


Frei Bartolomeu teve por campo de seu labor as vilas de 
Paranaguá. 


“Cada qual destes missionarios mostrou grande 
espirito, na sua missão, confessando e pregando: conti- 
nuamente, e a que faziam mais afastada do Convento 
crescia mais o trabalho pela muita gente, que concorria, 
ajudando-os Deus com tão grande esforço, que estando 
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“confessando Fr. Bartolomeu do Amparo de noite, e de 
dia perto de dois meses, sendo só, fazendo todo o povo 
confissões gerais, e pregando atualmente pode vencer 
todo este trabalho” (40). 


Felizmente, tendo embora caído no olvido o nome dêsses 
bons operários na vinha do Senhor, o Tombo Geral da Província 
conservou um documento importantíssimo que dá notícias gerais 
sôbre as missões volantes franciscanas nas regiões do Sul nos últi- 
mos decênios do século XVII (41). 


Trata-se da resposta que deu o nosso Provincial Frei Antô- 
nio do Vencimento Sá (1691 a 94) numa reunião dos Prelados 
das diversas Ordens religiosas, adrede convocada pelo Governa- 
dor Antônio Pais de Sande e motivada pelas queixas que tinham 
chegado ao conhecimento do Rei sóbre a falta de missionários 
nas partes do sul e o modo de missionar. 


Em onze parágrafos propôs o Governador os pontos sôbre 
os quais pedia S. M. se manifestassem os Prelados. Respondeu o 
nosso Provincial a todos e a sua resposta resultou em esplêndida 
apologia do trabalho missionário dos Franciscanos (42). 


(40) — Tombo G. I, fls. 3-v., 86. 

(41) — Tombo G. I, fls. 89.v. 

(42) — Aqui vão os tópicos que nos interessam: 
“Respondo, e digo que assim nesta Capitania como nas outras 
do Sul, vêm todos os habitadores... que continuamente andam 
os Religiosos da minha Provincia confessando, pregando, e 


a 


administrando com licença dos Párocos os Sacramentos a todos 
os Senhores e Servos, que pelas partes mais remotas habitam; 
e não só fazem estas missões em hua lingua, mas em todas as 
que vêm necessitar aqueles povos, e gentes onde se acham, pre- 
gando-lhes a todos conforme vêm melhor os podem entender...” 


Respondendo aos parágrafos sexto e sétimo dos quesitos apre- 
sentados que mais particularmente se referem às povoações de 
S. Paulo, da serra para cima e nas partes do Sul, diz o Provincial: 


“... Falando da minha Religião e dos meus Religiosos, digo 
que como em as mais destas Vilas, e remontadas povoações ha- 
jam Conventos Capuchos (franciscanos) e destes a maior parte 
sejam nas que chamam lingua geral, são tão bem eles os que 
mais geralmente e em todos estes digos lugares, e Vilas façam 
missões, e preguem a doutrina cristã, assim a brancos, como 
aos Índios: e isto com tão grande frequentação, e singularidade 
das mais Religiões, que por aquelas partes têm Conventos, que 
todas as mais Religiões juntas daqueles lugares não igualam 
aos Missionários, e linguas da terra que os Capuchos (Fran- 
ciscanos) só têm...” 


Refere-se ainda o Provincial às Aldeias que chamavam d'El-Rei 
com as seguintes palavras: 


“.. respondo ser verdade, e haver falta em terem Sacerdote 
que lhes assista; porque comumente vão os Religiosos Capu- 
chos (Franciscanos) administrar-lhes as Missas e Sacramentos, 
que lhes são necessários...” ( ) 


De passagem seja dito que o documento, que só em parte trans- 
crevemos, constitue uma valiosa contribuição para o estudo da His- 
tória. religiosa nas Capitanias do sul do Brasil no século XVII e 
particularmente na de S. Paulo, O futuro historiógrafo não pode 
prescindir de tomá-lo em consideração para com justiça apreciar o 
trabalho das diversas Ordens religiosas na propagação e consolida- 
ção da religião. “Frei Basílio — Páginas de História Franciscana 
no Brasil” — Pg. 118. 
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Resulta da dita resposta que o Convento de Santos tomava 

parte ativa na grande obra das missões, dispondo de “línguas” 

que pudessem ensinar, pregar e administrar os Sacramentos a 

todos, senhores e escravos, brancos e índios, nas vizinhanças e 
nas mais remotas regiões. 


Quantos missionários ter-se-ão recolhido ao Valongo para, 
depois de viagens e trabalhos exaustivos na baixada, desde Uba- 
tuba até Paranaguá, na serra ou no planalto, retemperar as suas 
forças, cuidar de suas feridas, curar as suas maleitas e descansar 
o espírito. Não há documento que no-lo diga, mas era a conse- 
quência inevitável das jornadas e trabalhos fatigantes. 


iz O SÉCULO XVIII 


| E uito escassa, quase nula, é a documentação referente ao 

wénto de Sto. Antônio de Santos, que nos dissesse alguma 
“Coisa sôbre a sua história no século XVIII. E era, entretanto, o 

: século em que a Província franciscana da Imaculada Conceição, 
afora algumas sombras nos primeiros decênios, chegou a seu 
maior grau de florescência. 


Além disso, continuavam ainda neste século as bandeiras e 


entradas, com que os paulistas escreveram na sua história páginas 
de incomparável heroismo. 


Tôdas estas coisas deviam influir sôbre a vida nos Conven- 


tos e produzir fatos e acontecimentos que hoje desejaríamos 
conhecer. 


Mas os documentos se calam. Sendo isto assim, parece-nos 
lícito aplicar o dito da gíria: “nenhuma notícia, boa notícia”. 
A vida do Convento do Valongo corria nos moldes de costume: 
Culto divino, administração dos Sacramentos, pregação, missões 
volantes pelos arredores. 


Os poucos fatos de que em particular conseguimos notícia 
em nossas investigações passamos já a referir. 


LIGEIRO ATRITO COM A ORDEM TERCEIRA 


4 urante cinquenta anos, depois de sua fundação, a Ordem 
ceira da Penitência de Santos realizava seus atos no Con- 
vento e na igreja dêste. Depois, porém, de concluída a capela 
lateral própria e benta .em 24 de março de 1691, passaram a cele- 
brar nela as suas solenidades. 


Naquele tempo de fervor, os Terceiros dos nossos Conven- 
tos entregavam-se a muitos exercícios de penitência e piedade em 
comum e a êste fim tinham geralmente ao lado de sua capela a 
chamada “casa de exercícios”, além de outras dependências. 
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É o que também os Terceiros de Santos desejavam ter. 
Resolveram, pois, construir, na área doada pelos frades e ainda 
desocupada, o claustro quadrangular, com arcos em baixo e de- 
pendências em cima, como ainda hoje se pode ver (43). Foi esta 
construção que provocou ligeiro atrito com os frades, em 1712. 
De nossa parte pensamos que para a desinteligência contribuiu 
também a animosidade que desde princípios do século se notava 
entre portugueses e brasileiros, e que perturbava a boa harmonia 
não só entre os cidadãos, mas também nos Conventos e entre 
frades e Terceiros (44). 


Existia no côro da igreja conventual, muito maior do que 
o atual, uma janela que dava para a área dos Terceiros, a única 
por onde penetrava luz do lado (45). Com a construção, a janela 
ficaria inutilizada. Por êste motivo protestaram os Religiosos, 
mas os Terceiros não cediam. Resultado: um belo dia os Ter- 
ceiros fecharam a sua capela, tiraram os paramentos e mais coisas 
pertencentes a ela, depositando tudo no Convento do Carmo. 
Era o rompimento. 


Nesta altura interveio o Mestre de Campo, Governador da 
Praça. Com boas palavras conseguiu apaziguar os espíritos exal- 


(43) — Não há nenhuma outra Ordem Terceira na nossa Província que 
tenha concebido a bela idéia de, na forma como o fêz a de Santos, 
construir as suas dependências. 


(44) — Cfr. Frei Basílio, O CONVENTO, pág. 93 ss. 


(45) — Dentro da igreja conventual não há mais vestígio dessa janela, mas 
do lado da Ordem ainda aparece a esquadria de pedra. 


15 


e “Os 


Ms 


tados, houve mútuo entendimento e restabeleceu-se a harmonia 
entre as duas corporações. 


O Governador julgou ter feito obra tão importante que seu 
ato merecia ser levado ao conhecimento do Rei. Fê-lo e recebeu 
carta de aprovação de seu procedimento, mas “sem prejuízo dos 
meios ordinários que ambas as partes quisessem usar” (46). 


Em 1.º de novembro de 1729, o Definitório Provincial deu 
o seu formal consentimento para a planejada construção (47). 


FREI ANTÔNIO DO EXTREMO 


e Frei Antônio do Extremo nos ocupámos na monografia 

e o Convento de S. Francisco de S. Paulo. Queremos apenas 

lembrar aqui que também Santos foi teatro de seus apostólicos 
labores. 


Depois de Frei Antônio missionar em Goiás e Mato Grosso, 
percorrendo as distâncias sempre com perigo de vida, dirigiu-se 
por terra e, andando a pé, à Colônia do Sacramento, pregando 
missões nos povoados por onde passava. 


Também a volta quis fazer por terra, para novamente visi- 
tar as localidades missionadas na ida. Foi assim que chegou a 


(46) — Docs. interes., vol. XVI. 


(47) — Livros têrmos, O. T. Santos, fls. ilegível. 
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Santos na quaresma de 1752. Como de costume abriu logo a 
missão, trabalhou, suou, mas os frutos não corresponderam a seus 
esforços. Foi para mim — escreve êle — “a freguesia mais desa- 
brida e infrutuosa” (48). 


Talvez se devesse o insucesso ao grande movimento do 
pórto. Mas seja como fôr, o Convento do Valongo teve a 
honra de hospedar o maior missionário que a nossa Província 
produziu (49). 


(48) — Frei Antônio do Extremo. CARTA, 


(49) — Frei Antônio do Extremo entrou na Ordem, sendo padre secular 
em Minas, pelo ano de 1730. Depois da profissão exerceu o cargo 
de comissário junto à Penitência do Rio até 1740, quando foi des- | 
tinado às missões, sendo o seu primeiro campo de trabalho o inte- 
rior de Goiás. Daí voltou a Minas, mas tornou a Goiás, indo pelo 
sertão, povoado de Bororos bravos e ferozes, até chegar a Cuiabá 
e depois a Mato Grosso, viajando sempre a pé e sempre pregando 
missão nas localidades. Quando lhe perguntavam como se susten- 
tava, respondia que Deus nunca lhe faltara com o sustento, e êle 
levava consigo apenas um prato de farinha e um pedaço de carne 
de porco. 


Na viagem de volta de Mato Grosso a Cuiabá, sofreu um | 
grande susto, sendo um dia surpreendido na mata por uma vara de 
porcos selvagens. Êle mesmo confessou que nesta ocasião “ficou 
sem sangue”, mas rezando o “Si quaeris” a Sto. Antônio, os porcos 
foram-se, ficando êle com o prejuízo sômente de um dêles lhe me- 
ter os dentes na caixa de rapé. 


Ao chegar a Cuiabá, Frei Antônio caiu doente. Depois de res- | 
tabelecido, reiniciou as missões e era tanta a veneração que o povo 


qq 


lhe tinha que, ao subir o púlpito, lhe tiravam retalhos do manto, à 
guisa de relíquias. 


Em março de 1751 voltou a S. Paulo. Não se deteve ali, mas 
empreendeu outra viagem de missões através das regiões do sul, 
passando por Sorocaba e Curitiba, até chegar à Colônia do Sacra- 
mento. Dali regressou tomando rumo outra vez por terra, no intuito 
de visitar as povoações missionadas na ida. Chegou a São Paulo 
em meio da quaresma de 1752 e em 1.º de junho — assim escreve 
o síndico Manuel Soares — ia abrir uma missão na cidade, para 
em seguida estender-se pelo bispado. Não consta se pôde realizar 
todo o seu plano, pois veio a falecer em fevereiro de 1753, no Con- 
vento de S. Paulo. 


Acrescentemos a isso algumas particularidades. Nas viagens, 
sempre feitas a pé, só calçava alpercatas, isto é, solas de couro de 
boi. ligadas aos pés por meio de correias. Sôbre o corpo trazia, 
bem amarrado, um sertum de baeta azul (colete), uma túnica leve, 
um hábito cinzento e manto. Êste só tirava ao iniciar suas práticas 
no púlpito, que duravam, às vêzes, quatro horas. Em lugar de cha- 
péu, para se proteger contra o sol c também beber água, colocava 
uma cuia, cobrindo-a com o capuz. O seu breviário, pendurado a 
tiracolo, com uma caixa de rapé de félha e o bastão de peregrino 
na mão era tudo que levava consigo. A sua fiel companheira era 
uma cachorrinha que instintivamente lhe avisava a presença de uma 
fera ou de cobra venenosa. Perdeu-a nos campos do Rio Grande, 
onde ela morreu. 


Frei Antônio do Extremo foi um dos mais ousados evangeliza- 
dores dos nossos sertões nas Capitanias do Sul. É realmente estn- 
pendo o que êste Franciscano pôde aturar nas longas viagens sem 
guia e perdendo-se na vastidão dos campos, como aconteceu duas 
vezes em sua viagem à Colônia do Sacramento, faltando-lhe ao 
mesmo tempo o alimento. Mas grande foi o lucro na seara do Senhor. 


Frei Antônio do Extremo era varão de acrisolada virtude. Sem 
isso não conservaria a “fortaleza notável sem turbação no espirito 
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e com uma grande confiança na providência divina”, como em sua 
carta confessa. Falsos amigos queriam persuadi-lo de largar a vida 
de missionário e não voltar para o Convento, “porém a todos res- 
pondia que mais queria morrer entre esses perigos que viver fugi- 
tivo”. Estando doente, em Cuiabá, encheu-se a casa de formigas 
que acompanhavam o padre por onde andava e lhe subiam pelo 
corpo, procurando a grande ferida que tinha. Admirando-se disso 
o síndico, respondeu: “Irmão, não faça caso, que isto são os 


“ge 


demônios que me perseguem”. 


| 

o Estando para partir da Colônia do Sacramento, teve notícia de 

que o gentio fizera. uma sortida nas vizinhanças de Montevidéu, por 
onde tinha de passar, que no caminho os tigres haviam morto “hum 
homê e hum moleque” e que dos três soldados que deviam pedir 
socorro, um morreu afogado. “Enfim, outras muitas dificuldades se 

| me opuseram — escreve — tôdas elas venci com lhes não ter medo”. 


Depois de voltar a S. Paulo, encontrou aí o melhor agasalho. 

Mas queixava-se da afabilidade e dos mimos da parte dos parentes, 
| que todos eram fervorosos católicos. Por êste motivo desejava em- 
preender novas excursões, pois — dizia — “será loucura deixar 

perder as asperesas dos sertonis com as delícias dos povoados, e 

por isso desejo a minha retirada; porque não quero ser vencido de 

quem já fui vencedor”. Linguagem digna de um perfeito Religioso. 


A Não se realizou plenamente o desejo do santo missionário, 
| Deus já lhe quis dar a recompensa de tantos labores. Em fevereiro 

de 1753 Frei Antônio falecia no Convento de S. Francisco de 
Paulo, e nele foi enterrado. 


Os seus venerandos ossos misturaram-se com o barro da taipa 
y que impiedosas picaretadas deitaram abaixo na demolição do his- 
tórico Convento. Frei Basílio — “Páginas de História Francis- 

cana no Brasil” — Pg. 120 ss. 
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RECONSTRUÇÃO DO CONVENTO 


a Congregação Intermédia de 24 de março de 1798 tinha 
sido Eleito Guardião do Convento de Sto. Antônio do Valongo 
Frei Joaquim da SS. Trindade. Fizera o noviciado em Macacú 
no tempo áureo da Província, sendo da turma de Frei Francisco 
de S. Carlos e de Frei Francisco Solano. Era, pois, Religioso da 
velha têmpera. 


Empreendeu Frei Joaquim a reconstrução do Convento que 
se tornara necessária. Num ano e seis meses, o quanto durou a 
sua guardiania, conseguiu “edificar quadra e meia”, quer dizer, 
um lanço todo e mais a metade do outro. Os Superiores premia- 
ram esta atividade no Capítulo de 1799, levando-lhe em conta 
uma guardiania. Quer isto dizer que para ser eleito para cargo 
superior, em lugar de três vêzes bastaria ter servido de Guardião 
só duas vêzes. 


Depois de um ano e meses de interrupção, foi eleito nova- 
mente para o mesmo cargo, na Congregação Intermédia de 28 
de março de 1801, o que autoriza a crer que seu imediato ante- 
cessor, Frei João de Sta. Genoveva Rocha, nada fizera para con- 
tinuar as obras. Os Superiores também esta vez tiveram a satis- 
fação de ver a Frei Joaquim trabalhar infatigâvelmente para con- 
cluir as obras. Restaurou, pois, todo o Convento e em seguida 
passou para a tórre da igreja, de modo que deixou tudo restau- 
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Quadro de Benedicto Calixto 


Rancho Grande, 3.º Igreja e Hospital da 


Misericórdia — atualmente Santa Casa 


rado quando, no Capítulo de 2 de outubro de 1802, foi eleito 
Definidor de Mesa (50). 


Não existindo, além das ligeiras indicações contidas no Re- 
gisto dos Religiosos, outros documentos acêrca da obra realizada 
por Frei Joaquim, é difícil dizer hoje com precisão em que ela 
consistiu. De todo excluída fica uma total reconstrução do Con- 
vento € igreja; o curto espaço de tempo de duas guardianias, isto 
é, de três anos, não o permitia. Quanto ao Convento, tratava-se, 
contudo, de obra vultosa, como ficou patente pelos muitos ali- 
cerces que foram descobertos no chão quando, em 1936, se pro- 
cedeu às reformas ainda não de todo concluídas. Somos, pois; de 
opinião que a reconstrução de Frei Joaquim foi uma restauração 
mais ou menos completa do interior, ficando intactas as paredes 


mestras. 


No que diz respeito à igreja, a julgar pelo estado em que 
ela se achava até à reforma recente, pensamos que a obra de Frei 
Joaquim foi sômente a renovação do telhado do corpo da igreja. 
Opinamos assim porque, estando a parede lateral, lado da Epis- 
tola, enormemente fora do prumo, o teto acompanhava êste de- 
feito, prova de que foi colocado depois de 1640, pois não é de 
supor existisse tal defeito desde a fundação. E como não há noti- 


(50) — Reg. Rel. bras., fls. 76. 


81 


mem 


cia de outra restauração, atribuimos a Frei Joaquim a renovação 


do telhado do corpo da igreja. 


Além disso, é provável que tenha o dito Guardião removido 
a Capela de S. Benedito, que já não existe, e aumentado o nú- 


mero dos altares que na fundação só eram três. 


Não queremos deixar de salientar o curto espaço em que se 
fizeram tão grandes obras. O Guardião não as podia realizar 
sem o concurso generoso do povo santista, que mais uma vez 
patenteou sua estima aos Franciscanos e a devoção ao glorioso 


taumaturgo Sto. Antônio. 


“Trabalhos de menor vulto — para concluirmos o capítulo 
das restaurações — foram executados de 1819 a 1822. De Frei 
Antônio do Menino Jesus, eleito na Congregação Intermédia, de 
23 de outubro de 1819, consta que “fêz serviços extrordinários 
na guardiania de Santos” e que por êste motivo teve o privilégio 


de uma guardiania (51). 


Seu sucessor, Frei João de Sto. Aleixo, pôs novo madeira- 
mento e forrou tôda a capela-mor, com-esmolas que para isso 
recebeu do Capitão João Batista da Silva Passos (52). 


(51) — Livro eleições, I, fls. 128. Reg. Rel. europ., II, fls. 51. Frei Diogo, 
Elenco, n.º 740. 


(52) — Frei Diogo, Elenco, n.º 786. 
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UMA HONRA INSIGNE 
PARA O CONVENTO 


à estamos no princípio do século XIX. Em 1823 dirigia o 
onvento de Sto. Antônio do Valongo o Guardião Frei Antônio 
da Assunção, eleito no Capítulo de 23 de março dêsse ano. Teve 
êle a honra insigne de dar hospedagem ao padre João Mastai 
Ferreti, que mais tarde veio a ser eleito Papa e governou a Igreja 
de Deus de 1846 a 1878, com o nome de Pio IX. Sua Revma. 
achava-se em viagem para o Chile, em missão diplomática. Che- 
gando a Santos. teve o navio -alguns dias de demora, durantesos 
quais o futuro Papa quis descansar no humilde Convento fran- 
ciscano das fadigas que as viagens por mar causavam naquele 
tempo. 


No dia 8 de dezembro, o ilustre hóspede presidiu a pro- 
cisão da Imaculada acompanhado de uma turma de Religiosos 
que trazia em sua companhia. Visitou também alguns pontos da 
cidade e a honra de servir-lhe de cicerone teve o pai do Comen- 
dador João Manuel Alfaia Rodrigues, de quem ouvimos estas 
particularidades em amável palestra sôbre fatos históricos. 


Em lembrança da estada de D. Mastai Ferreti, acha-se colo- 
cada uma placa na igreja, na parede ao lado direito de quem 
entra, com os seguintes dizeres: 


O padre João Mastai Ferreti, depois com o nome 
de PIO IX, de passagem para o Chile, em missão apos- 
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tólica, morou alguns dias neste Convento, sendo Santos 
o primeiro pórto da América visitado pelo único Pon- 
tífice que até. hoje veio ao Novo Mundo. 


- Referindo-se a esta placa comemorativa, dá-nos interessante 


notícia o Sr. João Luís Promessa no seu folheto REMINIS- 
CÊNCIAS DE SANTOS (53), escrevendo que “os dizeres da 
mesma foram ditados pelo Papa Pio X, ao Embaixador brasileiro 
Dr. Bruno Chaves junto à Santa Sé na ocasião em que se achava 
em Roma o dito Comendador (João Manuel Alfaia Rodrigues), 
que tinha ido à cidade eterna não só para tratar de interêsses 
da Ordem “Terceira, como representar a mesma nas festas do 
Jubileu, 50.º aniversário da proclamação do Dogma da Ima- 
culada Conceição, sendo a única Ordem Terceira do Brasil que 
esteve representada nessa ocasião, tendo tido o Sr. Comendador 
Alfaia a honra de ser recebido pelo S. Pontífice Pio X, por in- 
termédio do então Ministro Bruno Chaves, como consta do ar- 
quivo da Ordem”. 


Os Terceiros franciscanos de Santos valeram-se da estada de 
Pio IX no Convento para alcançar mais tarde um privilégio de 
que até hoje com ufania se gloriam. Pio IX proclamou o Dogma 
da Imaculada Conceição em 1854. Sete anos depois, a Ordem 
obteve do Internúncio Apostólico D. Mariano Francinelli Anto- 
niacci o Breve, placitado pelo Govêrno em 29 de abril de 1861, 


(205) — Promessa. REMINISCÊNCIAS, pág. 50. 
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em virtude do qual os Terceiros podem trazer nos atos e funções | 
solenes, pendente de fita azul, a medalha de prata com a efigie 
da Imaculada Conceição. Diz o referido João Luiz Promessa, 
no opúsculo citado, que a medalha corresponde ao título de 
Comendador. 


CESSAO DE UM PEQUENO TERRENO 


os primeiros decênios do século passado, o número-dos 

RIO OS da Província franciscana já era bastante diminuto e 
ia escasscando cada vez mais. Depois da proclamação da Inde- 
pendência, o Govêrno aproveitou-se desta situação precária para 
requisitar os Conventos para diversos fins. O primeiro Convento 
pedido foi o do Bom Jesus da Ilha, no qual estiveram abrigados 
os lézaros de 1823 a 1833. Em 1828, a Província teve de ceder 
o uso do Convento de S. Paulo para nêle funcionar interi- 
namente o curso jurídico. E assim aconteceu paulatinamente 
com outros. 


O Convento de Sto. Antônio de Santos nunca foi objeto 
ambicionado pelo Govêrno. Ao que parece, eram as más con- 
dições sanitárias que o defendiam contra semelhantes requisições. 


Em 1829, contudo, a Província teve de ceder um pequeno 
terreno para o bem público. Estava o Govêrno ultimando a 
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construção de uma estrada de Cubatão à vila de Santos e o ponto 
terminal seria o largo em frente ao Convento, chamado naquele 
tempo Largo de Sto. Antônio. Para dar suficiente largura à dita 
estrada antes de chegar ao Largo, era preciso cortar uma faixa 
de terreno do Convento, no ponto onde existiam os arcos por 
sôbre os quais corria a água do morro para o Convento. Este 
pedaço de terreno o Govêrno veio pedir por Ofício de seu Mi- 
nistro José Clemente Pereira, em 7 de abril do sobredito ano. 


mo adia reg qtas reatar 


Em compensação, prometeu o Ministro que o Govêrno de 
! São Paulo reedificaria os tais arcos que se achavam arruinados, 
| - a LO 
. o que seria um não pequeno benefício para o Convento (54). 


HOSPITAL NO CONVENTO 


1 
X 


“Nao tempo em que se fêz a cessão do pequeno terreno de 
Ca acabamos de falar, residiam no Convento do Valongo apenas 
| dois Religiosos e também nos anos posteriores o pessoal conti- 
nuou assim desfalcado. Nesta situação houve um pedido da Ir- 
mandade da Santa Casa e do Conselho da Sociedade filantrópica 
solicitando uma parte do Convento para se estabelecer o Hospi- 
tal da Caridade. 


(54) — Tombo G., IV, fls. 5v. Sôbre a construção da estrada Cubatão- 
Santos vd. Souza, OS ANDRADAS, 1, pág. 117. 
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Os peticionários apresentaram condições bastante favorá- 
veis. Entre outras coisas prometeram restaurar as ruínas do 
Convento, deixar os melhores cômodos para os dois Religiosos 
e alguns outros para os que estivessem de passagem, sustentar 
um Religioso capelão, dar remédios e professores aos outros 
frades e servos e, enfim, se fosse possível, conduzir de novo água 
para o Convento (55). 


O Definitório aceitou estas condições, e permitiu o estabe- 
lecimento do hospital em sessão de 16 de janeiro de 1834. 


Não sabemos, porém, se a idéia foi levada a efeito ou 
quantos anos durou a ocupação. 


VENDA DE TERRENO 


YE 


/0 mesmo ano de 1834, os próprios frades, obrigados pela 

-— Situação material precária, abriram mão de um pedaço de ter- 
reno com frente para a rua de S. Bento. Foi comprador João da 
Silva Pinto e vendedor o Guardião Frei André da Paixão com o 
síndico. A transação foi feita com licença imperial, pelo preço 
de 300$000, e confirmada pelo Definitório em sessão de 27 de 
agôsto de 1834 (56). 


(55) — Dêste último oferecimento resulta que cinco anos antes o Govêrno 
não cumpriu a sua promessa de restaurar os arcos ou fêz serviço 
mal feito. 


(56) — Livro eleições, I, fls. 162. 
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Media o terreno vendido 129 palmos para a rua S. Bento 
(hoje núm. 4 a 12) e 128 palmos e meio para a rua das sete casas, 
hoje Marquês do Herval, que vem a ser mais ou menos 676 me- 
tros quadrados (57). 


Pela ligação que a sobredita venda tem com a formação do 
hodierno Largo Marquês de Monte Alegre, em frente ao adro 
da igreja, digamos desde já, antecipando os fatos, qual a mudança 
local que houve posteriormente. 


Vendido o terreno a João da Silva Pinto, fizeram-se cons- 
truções no alinhamento da rua S. Bento. Da esquina da primeira 
casa, hoje Hotel da Estação, partia o muro com grande baixa em 
direção do estuário, guardando sempre o mesmo alinhamento. 
Era o limite do terreno do Convento pela frente. 


Em 1861 a Estrada de Ferro adquiriu o Convento e, cons- 
truindo a Estação, recuou uns tantos metros, donde resultou um 


pequeno largo, com o inconveniente de dar logo na rua estreita 
de S. Bento. 


Se a estreiteza do lugar impedia o descongestionamento em 
dias de grande movimento de passageiros, no lado oposto havia 
outro inconveniente para a igreja do Convento e a Ordem Ter- 
ceira. É que a casa da esquina (Hotel da Estação) abriu portas 


(57) — Translado da escritura, no arquivo O. T. Santos, pacote n.º 1. 
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e janelas que, pela colocação do muro da frente, davam para o 
adro. : 


Com êste inconveniente acabou;se no tempo que era síndico 
dos frades o Comendador João Manuel Alfaia Rodrigues. En- 
trou êle em entendimento com a Câmara Municipal, com o se- 
guinte resultado: Os frades abririam mão de tantos metros de 
frente, recuando o muro, não mais em alinhamento com as casas 
da rua S. Bento, mas com a frente da Estação. A Câmara, por 
sua vez, comprometeu-se a fazer o muro novo com grade alta, co- 
brir a calçada com lajes e colocar junto ao portão de entrada duas 
lâmpadas a gás. 


Tudo isto se fêz e foi assim que se formou o Largo Marquês 
de Monte Alegre. 


DA OS ESCRAVOS DO CONVENTO 


Ps colonos portugueses, estabelecendo-se no Brasil, começa- 
ram desde logo a escravizar os índios e o elemento africano já 
existia no Brasil antes da chegada dos Jesuítas em 1549. Quão 
grandes eram os preconceitos em favor da escravatura mostra-o 
não sômente o fato de que todos tinham escravos, mas também 
o longo tempo que durou, até despontar o dia 13 de maio de 
1888. 


Faltam-nos dados para referir particularmente sôbre os es- 
cravos do Convento de Sto. Antônio de Santos, que sempre eram 
em número pequeno por não possuirem os Franciscanos terras 
para cujo cultivo se necessitasse do braço do escravo. 


Os únicos documentos em que se faz menção de escravos e 
de que tivemos conhecimento, são o recenseamento de 1798 e o 
inventário de 1853, guardado no arquivo da Ordem Terceira. 
Segundo o primeiro, existiam naquele ano no Convento 12 es- 
cravos e em 1853 apenas três — o pardo Benedito, o crioulo Be- 
nedito e o africano Diogo. Dois foram vendidos e um remetido 
para o Convento de Sto. Antônio da Corte em 1854, de modo 
que 34 anos antes da lei áurea e 7 antes de ser vendido o Con- 
vento, os Franciscanos de Santos não tinham mais escravos. 


Diz João Luís Promessa no seu já diversas vêzes citado fo- 
lheto (58) que os servos eram bem tratados, o que aliás já mostra- 
mos em o nosso livro, esboçando o histórico do Convento de Sto. 
Antônio do Rio de Janeiro. Segundo o dito autor, incumbia-se 
os escravos de transportar água da bica do morro de S. Bento e 
da limpeza da igreja e Casa. Mas isto só foi nos últimos anos, 
porque a água vinha do morro em aqueduto e da limpeza inte- 
rior do Convento encarregavam-se os coristas. Geralmente, os 
servos faziam o serviço mais pesado de fora e trabalhavam nas 
oficinas (59). 


(58) — Promessa, Reminiscências — Pg. 54. 
(59) — Cfr. Frei Basílio — O Convento — Pg. 81 ss, 
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A DECADÊNCIA 


o fim do século XVIII, as Ordens religiosas no Brasil es- 
tavam em franca decadência. Faltavam as vocações e a conse- 
quência da diminuição das Comunidades era forçosamente o 


relaxamento da disciplina. 


Quanto ao Convento de Sto. Antônio de Santos, os ofícios 
que constavam da tábua, isto é, o de Guardião, Presidente, 
Coinissário de Terceiros e Porteiro, eram preenchidos até 1808. 
Somente em 1795 e 1805 notâmos a falta de Comissário, ficando 


incumbidos dêste cargo o Guardião ou Presidente. 


De 1810 em diante não figura mais na tábua o Comissário, 
com duas exceções apenas, e a começar de 1826 falta também o 
porteiro, que por via de regra era sacerdote. Desde 1831, as tá- 
buas só registam Guardião, descontando os Capítulos de 1833, 


38 e 52, em que o Guardião teve companheiro. 


O último Guardião foi Frei Miguel de Sta. Rita, eleito em 
12 de março de 1859. Renunciou três meses depois, indo servir 
de vigário encomendado no Bairro de S. Sebastião, para o que 
obteve licença de um ano (60). 


(60) — Reg. Rel. ambas fil. fis. 55. 
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Frei Miguel de Sta. Rita não foi substituído (61). 


(61) — “É sobejamente sabido que as Ordens religiosas no Brasil decairam 
de seu antigo esplendor no século XIX. Foi a sorte também da 
nossa Província da Imaculada Conceição. Até aos primeiros decê- 
nios. embora sacudida, ela se aguentou com mais ou menos 120 
Religiosos, incluindo os inválidos pela idade. Depois, porém. a de- 
cadência invadiu o seu organismo com passos de gigante e a con- 
segiiência foi escassearem cada vez mais os frades nos Conventos. 


Apontamos três causas principais: a indébita interferência nos 
negócios internos da Ordem; a lei da “Alternativa” e os títulos e 
isenções. 


A interferência do Govêrno na disciplina interna dos Conventos, 
não só no tempo colonial, mas também e ainda mais no Império, 
era tão grande que a Autoridade civil se considerava de fato a últi- 
ma instância para mandar e resolver o que absolutamente não lhe 
competia. Houve até um Ministro de Estado para quem o acata- 
mento às ordens do Govêrno nesta matéria constituia a perfeição 
religiosa. 


Em virtude dessa ingerência, o Govêrno, ou diretamente ou 
por intermédio de seus Ministros, arvorava-se em árbitro supremo 
no que dizia respeito à Provincia, aos Conventos e mesmo a cada 

" um dos Religiosos. Os próprios atos da Santa Sé eram fiscalizados 
pelo chamado “beneplácito régio”. 


A consequência foi um cerceamento constante do livre desen- 
volvimento da Provincia, já determinando o Govêrno o número de 
Religiosos, já proibindo recepções, já intervindo em assuntos parti- 
culares dos frades, passando por cima da autoridade dos Superiores. 
O leitor sacudirá a cabeça ao saber que se deu o caso de dois Reli- 
giosos receberem ordens para secularizar-se, não por falta de voca- 
ção, mas para poderem livremente cantar na Capela Real. 


Para os Religiosos em particular, o perigo da interferência do 
Govêrno consistia em menosprezarem a autoridade de seus Supe- 
riores hierárquicos sobrepondo-lhe a autoridade do Rei ou de seus 
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órgãos, com dano da disciplina religiosa, como de fato frequentes 
vezes acontecia. 


No livro HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO 
BRASIL, de Serafim Leite, lemos no 1.º yolume, à página 17, que 
o primeiro Jesuita que quis ir para o Brasil, fundar missão, o 
P. Simão Rodrigues, ofereceu-se, êle próprio, a D. João III e dêle 
obteve licença. A satisfação que deu a seu Superior hierárquico 
Sto. Inácio foi comunicar-lhe que partiria nos meiados de janeiro 
de 1549 e que levaria consigo 10 ou 12 companheiros. O santo 
Fundador, querendo ou não, teve de aprovar o fato. Casos seme- 
lhantes se têm dado posteriormente também entre os Franciscanos. 


Como segunda causa da decadência apontamos a lei da “Alter- 
nativa”. Foi introduzida em 1719 e tinha por fim regularizar 
equanimemente a distribuição dos ofícios e a recepção de candida- 
tos brasileiros e portugueses. O seu escopo era apaziguar os âni- 
mos dos frades, entre os quais se notava também a explosão do 
nativismo, que era geral nos princípios do século XVIII. 


Para encurtar razões, por melhor que fosse a intenção do legis- 
lador, a consequência foi que a Provincia se viu cerceada no livre 
desenvolvimento, porque faltando ou não havendo número suficiente 
de candidatos de uma filiação não podiam ser recebidos os de outra, 
talvez ótimas vocações. Isto influiu deslavoravelmente, principal- 
mente no fim do século XVIII. quando as vocações já por si se tor- 
naram cada vez mais raras. 


, 


Além disso, com a “Alternativa” a Provincia foi prejudicada 
com recepções menos dignas, só para fazer número e com a conse- 
quente indulgência no noviciado para não debandarem. 


As honrarias, os privilégios e isenções, enfim, que julgamos a 
terceira causa principa! da decadência, se por si era sinal de agrade- 
cimento da parte da Corporação e um estímulo para o beneficiado, 
era também coisa perigosa para espíritos fracos. É porque favorecem 
a tendência do homem a mal entendida liberdade. A princípio 
a Provincia se opunha a estas regalias, mas depois os próprios Supe- 
riores fraquearam e ao auge chegaram as concessões de graças depois 
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da transferência da Corte para o Brasil. A disciplina monástica ja 
desaparecendo com isto, já que os Superiores não podiam mandar 
porque os privilégios isentavam os súbditos de sua jurisdição. 


São estas as causas principais. Mas há ainda muitas outras de 
que basta lembrar algumas: a extensão da Provincia e ao mesmo 
tempo a dificuldade de comunicação; a confusão no recurso às 
Autoridades superiores, donde resultavam decisões contrárias; a mo- 
rosidade do andamento dos negócios, que impedia soluções rápidas, 
às vêzes urgentíssimas; a escolha dos visitadores do corpo da pró- 
pria Provincia, que favorecia parcialidades, etc. 


A tudo isto faltou o remédio oportuno e quando, depois da 
proibição do noviciado, em 1855, houve tentativas de introduzir 
nova vida, o Govêrno se opôs. Se, contudo, a Provincia franciscana 
e as demais Ordens não morreram no Brasil, foi porque a Provi- 
dência divina confundiu os cálculos humanos.” Frei Basílio — 
Páginas de História Franciscana no Brasil — Pg. 69 ss. 


VENDA DO CONVENTO 


CY o retirar-se, em 1859, o último Guardião do Convento de 
to. Antônio de Santos, o edifício já não se achava mais em boas 
condições. Desde algum 'tempo, os Guardiães haviam vendido 
muito material pela necessidade de se manterem. 


Estava-se construindo, nesse tempo, a Estrada de Ferro Jun- 
diai-Santos, querendo a Companhia colocar a Estação terminal 
justamente na área onde existia o Convento. A fim de entrar 
em negociações acêrca da aquisição do edifício, o concessionário, 
Barão de Mauá, dirigiu-se ao Provincial Frei Antônio do Cora-. 
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ção de Maria e Almeida. Em carta de 12 de março de 1860, de- 
clarou que à desapropriação judicial preferia um acôrdo amigá- 
vel, por se tratar de uma Corporação religiosa, e ofereceu 12 con- 
tos de réis pelo Convento com seu terreno e servidões. Calcu- 
lava o terreno em cêrca de 70 braças, ou sejam 154 metros, em 
quadro, perfazendo, por conseguinte, 23.716 metros quadrados. 


Não há necessidade de longos cálculos para ver-se a enorme 
desproporção entre o objeto e o preço oferecido. Mas o Barão 
de Mauá, como bom negociante, tentou convencer os frades do 
pouco valor da propriedade quando em sua carta dizia que o 
local era insalubre e que por êste motivo os frades se retiraram; 
que o Convento estava em ruínas; que o acervo todo só tinha 
insignificante valor e, enfim, que talvez obteria tudo por ínfimo 
preço se fosse por desapropriação. 


Mas isto não fêz mossa nos frades. Aos 20 de março do mes- 
mo ano reuniu-se o Definitório e resolveu não aceitar a proposta 
do Barão, mas ceder o terreno com Convento e igreja, exceto a 
capela dos Terceiros, pela quantia de 30 contos de réis. E caso 
o concessionário não aceitasse semelhante acôrdo, que então se 
fizesse a desapropriação judicial, com que teriam a paz de suas 
consciências, ainda que a Província obtivesse menor vantagem. 
Esta resolução o Provincial comunicou ao Barão de Mauá por 
carta de 23 do mesmo mês e ano (62). 


(62) — Tombo G., IV, fls, 139, s. 
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Procedeu-se; em seguida, à desapropriação na forma da lei, 
mas depois houve um ajuste e a Companhia desistiu da ação (63). 


Em virtude dêste ajuste, a Ordem largou os direitos de pro- 
priedade sôbre o terreno e Convento pelo preço de 20 contos de 
réis em apólices da dívida pública, que, depois de havidas as li- 
cenças de S. M. I., foram averbadas em julho de 1861 (64). 


Em todo êste negócio, representou a Província em Santos, 
na qualidade de síndico apostólico, desde setembro de 1860, o 
Sr. João Batista Amaral. Foi devido a seus esforços que a Com- 
panhia desistiu da desapropriação judicial e entrou em acôrdo, 
e foi êle também que conseguiu fizesse a Companhia a divisão 
dos terrenos provisóriamente com tabuado e depois com muro € 
reparasse os danos causados à igreja (65). 


Esta alusão à igreja na carta do síndico ao Provincial em 
15 de janeiro de 1861, nos oferece o ensejo de fazer uma obser- 
vação. Houve até aos nossos dias quem dissesse que a igreja, em 
rigor, já não é dos Franciscanos por estar compreendida na 
venda. Nada mais falso do que isto. Estava ela compreendida 
na oferta que fêz o Definitório quando pediu 30 contos de inde- 
nização, como acima foi dito. Mas quando de fato se fêz o con- 


(63) — Idem. IV, fls. 142. 
(64) — Idem, IV, fls. 144, 146, 148 v. 
(65) — Tombo G., IV, fls. 142. 
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Quadro de Benedicto Calixto 


Pórto do Bispo e Convento de Sto. Antônio, ocupando uma 
parte do local onde hoje existe a Estação da E.F.S.J. 


trato, ficou fora, em virtude do Aviso do Ministro do Império, 
de 3 de outubro de 1860 (66). 


Ê fato, todavia, que antes de se assinar a escritura houve 
tentativa da parte da Companhia de se apoderar da igreja e que 
lhe deitou a picareta. 


Sôbre êste atentado escreve João Luiz Promessa o seguinte: 


“Quando estavam tentando retirar a imagem de Santo An- 
tônio do Altar-mor, notavam os operários que não havia fórça 
humana que o conseguisse e, depois de tantos esforços, termina- 
ram desistindo, levando ao conhecimento dos chefes, que, obser- 
vando o mesmo fato em nova tentativa, terminaram desistindo e 
dando-se nessa ocasião a conversão de uma senhora inglesa que 
era protestante, pedindo depois para fazer parte da Ordem Ter- 
ceira, o que não conseguiu por ter a mesma senhora se retirado 


de Santos para Jundiaí. 


“Esta notícia correu logo pela cidade e não demorou muito 
em rebentar um levante do povo. Aglomerando-se muita gente 
no lugar do fenômeno, todos protestaram em altos brados con- 
tra a pretensão do pessoal da Estrada, chegando mesmo a haver 


um grande.conflito. 


“Nesse conflito o povo saiu vencedor em tóda a linha, tendo 
ficado no lugar a imagem de Santo Antônio e não mais os operá- 


(66) — Idem, IV, flo, 149. 
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rios da Estrada tocaram na igreja. Eis o motivo pelo qual, diz a 
tradição, ter o Santo ao lado direito, em descanso, uma bengala 
que foi presente do Visconde de Embaré, como símbolo de 
repulsa aos que quiseram retirá-lo do Altar” (67). 


O Sr. Sizino Patusca refere o fato substancial quase com as 
mesmas palavras em seu discurso, proferido na presença do Bis- 
po, em 18 de agôsto de 1935. 


A IGREJA É ENTREGUE À 
VEN. ORDEM TERCEIRA 


4 epois de fechado o negócio da venda do Convento, a 
eja, com suas alfaias, foi entregue aos cuidados da Ven. Or- 
dem Terceira. Para consegui-lo, a Mesa e demais Irmãos dirigi- 
ram uma petição a S. M. I. com data de 6 de junho de 1861, em 
que declaram que fazem o pedido não para se enriquecer, mas 
unicamente por espírito de devoção e piedade. Precisando mais 
o seu pedido, dizem: “Para conservação, pois, dêsse Templo 
majestoso, que atesta a piedade dos nossos maiores, e que por 
mais de dois séculos tem servido aos fiéis a expensas de suas es- 
molas, para render culto ao Altíssimo, pretende a Venerável Or- 


dem Terceira da Penitência, que ela lhe seja entregue, ou cedi- 


(67) — Promessa, REMINISCÊNCIAS, pág. 62. 
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da, com os móveis, e Imagens que tem, para continuar a preen- 
cher os fins da sua instituição...” (68). 


Sôbre êste requerimento o Provincial prestou a seguinte in- 
formação, cumprindo a ordem do Ministro e Secretário d'Estado: 
Que a Província não tinha dúvida em confiar à Ordem tão só- 
mente a administração do "Templo e as Imagens com seus com- 
petentes adornos e que de tudo que recebesse ficasse a todo o 
tempo responsável mediante têrmo legal no ato de entrega; que 
os paramentos e alfaias de prata, porém, que não serviam de 
adórno às Imagens, não ficariam compreendidos, por serem ne- 
cessários a outros Conventos pobres na Província de S. Paulo (69). 


Conformando-se em tudo com esta informação, o Govêrno 
mandou fazer a entrega por Áviso de 7 de novembro do mesmo 
ano (70). 


Esta solução, porém, não satisfez aos desejos da Ordem Ter- 
ceira. Já no requerimento de 6 de junho de 1861 haviam pedido 
que o templo lhes fosse entregue ou “cedido”. Era a cessão ou 
usufruto perpétuo que queriam e para consegui-lo voltaram à 
presença do Imperador em 1864. Mas, como nas outras ocasiões, 


(68) — Tombo G., IV, fls. 149. 
(69) — Tombo G., IV, fls. 151. Já em 1860, a Ordem Terceira havia pedido 


ao Provincial a entrega das imagens, alfaias c paramentos, mas teve 


resposta negativa, LIVRO ELEIÇÕES, II, fls. 7. 
(70) — Idem, IV, fls. 152, LIVRO ELEIÇÕES, TI, fls. 16 v. 
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também esta vez a Secretaria mandou que o Provincial infor- 
masse. É fácil de imaginar qual seria a resposta, uma vez que 
era o mesmo Provincial que três anos antes se havia oposto à en- 
trega no sentido dos Terceiros. A sua resposta, pois, foi nega- 
tiva, e não só isto. Queixou-se de que os Irmãos se esquivavam 
com subterfúgios e pretextos à execução da Portaria de 7 de 
novembro de 1861, de modo que estavam ilegalmente adminis- 
trando a igreja e que agora vinham com alegações maliciosas e 
inexatas para se apoderar da propriedade da igreja sem o con- 
senso de seus legítimos possuidores; que os Religiosos não da- 
riam o seu consentimento, mas que o Govêrno fizesse o que 
entendesse em sua sabedoria (71). 


A Ordem Terceira não voltou mais ao assunto, mas conten- 
tou-se com a simples administração da igreja até os Franciscanos 
tomarem de novo posse da herança de seus antepassados (72). 


Entre os objetos, confiados à guarda da Ordem Terceira, 
achava-se uma Imagem chamada JUSTIÇA DIVINA, que era 
o Corpo de N. Senhor como se usava no descimento da Cruz. 
Com esta Imagem fêz-se uma procissão de penitência em 1890, 
por ocasião da epidemia. Feita a procissão, o flagelo diminuiu e 
depois de algumas semanas extinguiu-se de todo. 


(71) — Tombo G,, IV, fls. 153 v. ss. 


(72) — Existe no arquivo da Ordem Terceira de Santos um recibo, assinado 
por Frei João do Amor Divino Costa, atestando o recebimento de 
caixote com livros e alfaias. 
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Depois da volta dos Franciscanos, a Ordem entregou a Ima- 
gem, que foi restaurada em 1935 e, em 36, inaugurado o Calvá- 
rio em altar próprio, do qual a Imagem faz parte. 


O PERÍODO DE 1861 A 1907 


e consentimento com os Superiores religiosos e em virtude 

Aviso de 7 de novembro de 1861, a igreja e alguns restos do 

Convento de Sto. Antônio do Valongo estiveram sob a adminis- 

tração da V. Ordem Terceira até 1922. Com o amor que esta 

ordem sempre demonstrou para com o Convento através dos 

séculos anteriores, ela zelou pelo sagrado depósito, conservando, 
consertando, melhorando. Senão vejamos. 


Estava a igreja em muito más condições quando a Ordem 
Terceira assumiu a administração. Resolveu, portanto, fazer 
desde já os imprescindíveis consertos. A êste fim requereu li- 
cença ao Juiz Provedor de Capelas, estabelecendo, porém, a con- 
dição de ser indenizada pelos Religiosos. O despacho favorável, 
assinado por Pinheiro e Prado, foi dado em 21 de outubro de 
1863 (73). 


(73) — Não compreendemos a intervenção do juiz de capelas, sendo a igreja 
da Província e os Terceiros depositários responsáveis perante o Pro- 
vincial. Quanto à condição estabelecida, nada encontramos nos do- 
cumentos do antigo arquivo da Província. 
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Durante largo tempo esteve a igreja em obras. Posterior- 
mente foram substituídas as tesouras do telhado e todo o chão, 
desde a porta de entrada até ao altar-mor, foi coberto com ladri- 
lhos de qualidade. Esta última medida era necessária por estar 
o assoalho todo esburacado e podre, donde saiam formigas em 
grande quantidade, molestando os fiéis. 


Em novembro de 1875, a Ordem colocou o altar lateral das 
Dores (74). O atual altar de S. Francisco, que dos altares no 
corpo é o mais artístico, foi oferecido em 1895 por Frei Joaquim 
do Monte Carmelo (beneditino), que durante algum tempo exer- 
ceu as funções de Comissário da Ordem Terceira. 


Durante todo o tempo de sua administração, a Ordem Ter- 
ceira gastou em benefício da igreja do Convento a quantia de 
131:000$000 mais ou menos. Belo atestado do zêlo pelo objeto 
que lhe fôra confiado. 


Sôbre as mudanças que houve no adro da igreja, donde re- 
sultou o Largo Monte Alegre, já dissemos em outro lugar. 


Também as dependências que restavam ao lado da igreja já 
passaram por reformas, sendo depois mui útilmente aproveitadas. 
Vivia em Santos uma virtuosa senhora de origem alemã, D. Ma- 
riana Amberger. Condoída do abandono espiritual e intelectual 
das meninas do Valongo, concebeu o plano de abrir nessas depen- 


(74) — Promessa, REMINISCÊNCIAS, pág. 64. 
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dências um colégio, que colocaria debaixo da proteção de N. Sra. 
do Perpétuo Socorro. A êste fim requereu e obteve licença do 
P. Provincial Frei João do Amor Divino Costa, em 1885. 

Na realização do seu nobre intento encontrou D. Mariah 
não só uma boa companheira na pessoa de D. Maria Gertrudes 
Mayer, petropolitana, mas também um excelente auxiliar na 
pessoa do Comendador Alfaia. fste conseguiu do Govêrno 
Provincial a quantia de 3:000$000, com que restaurou a grande 
sala no pavimento superior, onde hoje estão os cômodos dos 
Religiosos. 


O Colégio funcionou regularmente com grande proveito 
até 1906, ano em que, aos 16 de agósto, faleceu a principal fun- 
dadora, D. Mariana. Não podendo a companheira continuá-lo, 
extinguiu-se (75). 


No ano de 1888, fundou-se na Igreja de Sto. Antônio o 
Apostolado da Oração, o primeiro Centro em Santos. Suas pri- 
meiras Presidentes foram D. Amélia Rosa da Silva e D. Maria 
Carolina Hatschen; mas em 1893 passou a presidência para D. 
Mariana Amberger. 


As duas senhoras D. Mariana e D. Maria Gertrudes torna- 
ram-se beneméritas outrossim pela construção da igreja do Sa- 
grado Coração de Jesus (76). 


(75) — Frei Diogo, RESUMO HISTÓRICO, pág. 78. 
(76) — A. G. S. J., PADRE TADDEI, pág. 103. 
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A VOLTA DOS FRANCISCANOS 


em sido estupendo o progresso da cidade de Santos desde 
ípio do século. Até lá tinha fama de insalubre, febril. E 


foi éste o motivo da recusa dos Superiores da Ordem quando as 
duas senhoras já mencionadas pediram aos Franciscanos viessem 


estabelecer-se na igreja do Sagrado Coração. 


Não demorou muito, todavia, resolverem os Superiores rea- 
tar as tradições franciscanas (77). Foi em 1907. Mas êstes prin- 
cípios não passaram de simples tentativas. O primeiro Religiosó 
hospedou-se algumas semanas no Convento do Carmo. Depois 
de se lhe associar outro, escolheu-se uma casa perto da praia, 
donde se transferiram a outra, na Vila Macuco. Aceitaram mais 
tarde o oferecimento dos Beneditinos, vindo a residir no mos- 
teiro de S. Bento, justamente onde, em 1640, foram os fundado- 
res morar na ermida de N. Sra. do Destêrro. Mais uma vez tive- 
ram de mudar a sua residência quando os monges de S. Bento 
resolveram ocupar sua casa; passaram a aboletar-se nas depen- 
dências de seus Irmãos da Ordem Terceira da Penitência. 


No contínuo caminhar de casa para casa não podiam os 
dois Religiosos ocupar-se eficazmente da cura d'almas. Celebra- 
vam a S. Missa em diversas igrejas e colégios e davam doutrina. 


(77) — As notícias referentes ao restabelecimento dos Franciscanos tiramos 
tôdas da CRÔNICA do Convento de Sto. Antônio do Valongo. 
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Não sendo possível chegar a um entendimento com a Ordem 
Terceira, os Superiores ordenaram a retirada dos Religiosos em 
março de 1910, de modo que sua presença em Santos não passou 
de três anos. 


A segunda fase do restabelecimento dos Franciscanos co- 
meça timidamente em 1916. Conseguiram os Irmãos Terceiros 
que primeiro mensalmente e depois todos os domingos e dias 
santos um Religioso sacerdote descesse de S. Paulo para celebrar 
o santo sacrifício da Missa, atender aos fiéis na confissão e pre- 
sidir os exercícios dos Terceiros. 


O ano próprio da restauração foi o de 1922. Desejava o 
Exmo. Sr. Arcebispo de S. Paulo, D. Leopoldo Duarte e Silva, 
dividir a paróquia de Santos e entregar a nova de Sto. Antônio 
do Valongo aos Franciscanos. Depois de mútuos entendimentos 
entre as partes interessadas, preparou-se a residência definitiva 
de modo seguinte: A Ordem Terceira, cujo Ministro acalentava 
as melhores disposições, restaurou e dividiu em as necessárias 
acomodações a sala ao lado e atrás da capela-mor da antiga igreja 
conventual, com o que gastou 22 contos de réis. Em seguida fêz 
escritura pública, pela qual entregou ao Sr. Arcebispo todo o de- 
pósito que lhe fôra confiado pelo Aviso de 7 de novembro de 
1861. O Sr. Arcebispo, por sua vez, reentregou todo o imóvel à 
Província franciscana, por portaria de 24 de agósto do mesmo 
ano de 1922. Ainda no mesmo mês veio a residir nos cômodos 
preparados o primeiro Superior, Frei Paulo Luig, que imedia- 
tamente iniciou o ministério sacerdotal. 
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e 


A PARGQUIA 


or Decreto de 25 de agósto de 1923 foi criada a paróquia, 
, além de pequena parte da cidade, abrangia as ilhas e todo 
erior do Município de Santos. 


Na qualidade de Superior da Residência e primeiro vigário, 
tomou posse Frei Redempto Kullmann, no dia 23 de Setembro 
de 1923, e foi-lhe associado um coadjutor. 


Em princípios de 1924, porém, Frei Redempto adoeceu e 
por êste motivo foi substituído por Frei Lucínio Korte, que se 
empossou em 3 de Fevereiro. Trabalharam com êle dois coadju-. 
tores, dos quais um, em Maio do mesmo ano, percorreu durante 
dez dias o litoral, chegando até Una, no desempenho do minis- 
tério sacerdotal. 


Para maior brilhantismo da festa do Padroeiro, celebrada 
em 1924, contribuiu não pouco a instalação de 184 focos elétri- 
cos no altar-mor. Teve êste merecimento o generoso benfeitor 


Antonio Domingues Martins, que despendeu com esta obra 
1:800$000. 


A 5 de julho do dito ano rebentou em S. Paulo uma revolu- 
ção. Os Franciscanos não desmentiram, então, a sua proverbial 
caridade. Junto com a Ordem Terceira ofereceram as suas de- 
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pendências para tratamento dos feridos e outros serviços pessoais. 
Mas, felizmente, em 29 de julho o levante já estava dominado e 
em poucos dias normalizou-se a vida em Santos. 


No mesmo ano de 1924 foi criado o bispado de Santos e pre- 
conizado primeiro antístite D. José Maria de Parreira Lara. Sua 
Exa. sagrou-se no fim de Dezembro e tomou posse aos 18 de 
Abril do ano seguinte, paramentando-se em Sto. Antônio, donde 
partiu a procissão em direção à Catedral. 


A crônica da casa regista duas solenidades para êste ano de 
1925. É a de CORPUS CHRISTI, a 11 de Junho, vindo o Sr. 
Bispo dizer a S. Missa, em que distribuiu a S. Comunhão aos 
neocomungantes, e administrou o Sacramento da Crisma no 
correr da tarde. 


Para a festa de Sto. Antônio, que cada ano mais devotos tra- 
zia à igreja, a família do já falecido benfeitor Antonio Domin- 
gues Martins oferecera uma grande passadeira, no valor de 3 
contos de réis. 


Em virtude das eleições no Capítulo da Província, celebradas 
em janeiro de 1926, foi transferido para Santos, na qualidade de 
Superior da casa e vigário da freguesia, Frei Jacob Hoefer. Para 
o primeiro ano de sua administração a crônica da casa guardou 
os seguintes fatos: Em abril, foi fundada uma Congregação de 
Filhas de Maria; de 26 de junho a 13 de julho, missão, pregada 
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pelos RR. PP. Redentoristas; em Setembro, restaurações na igre- 
ja e nos altares, concorrendo a V. Ordem Terceira e o povo em 
geral, e, enfim, celebração das festas do sétimo centenário da 
morte de S. Francisco. Constou esta solenidade dos atos seguin- 
tes: No Coliseu realizaram-se três conferências, em português e 
italiano, sôbre o grande Patriarca; no domingo, dia 3 de outu- 
bro, o Sr. Bispo celebrou pontificalmente em Sto. Antônio e na 
tarde do mesmo dia houve grande procissão; no dia 4, Missa 
solene, cantada pelo Reyvmo. P. Prior do mosteiro de S. Bento; 
exposição do Santíssimo durante todo o dia e à noite TE DEUM. 


Tendo sido devorada por um incêndio, originado por uma 
vela, a capela de Guarujá, O vigário para lá se dirigiu no dia 5 
de janeiro de 1927, a dar os primeiros passos para sua recons- 
trução. Morava nesse ano como hóspede em Sto. Antônio o 
Revmo. P. Frei Adolfo Thoonsen, O. F. M. Querendo êste não 
sômente tratar de sua saúde abalada, mas também tornar-se útil 
em prol das almas, encarregou-se do serviço espiritual em Gua- 
rujá e efetivou a reconstrução da capela, de modo que pôde ser 
inaugurada aos 18 de março de 1928. 


De janeiro de 1929 até fevereiro de 1932 presidiu os desti- 
nos da Residência e da paróquia Frei Bemvindo Destefani. Do 
seu triênio lembramos os seguintes acontecimentos: Celebrou-se, 
em 1929, pela primeira vez, tóda a trezena de Sto. Antônio. O 
ano imediato é assinalado pela fundação da Congregação Ma- 
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riana, com a entrada de 18 moços; houve também obras no 
telhado e limpesa do presbitério e altares laterais. Em 1931 
inaugurou-se a nova Via-Sacra com quadros em relêvo (15 de 
março) e a nova gruta de Lurdes (10 de maio) no corpo da igreja. 
Assistiram à bênção os benfeitores Pedro Borges Gonçalves e sua 
digna consorte. O sétimo centenário da morte de Sto. Antônio 
foi comemorado com trezena, Missa solene à grande orquestra 
e procissão. A 15 de agósto Piaçaguera teve a ventura de pela 


primeira vez ser celebrada uma Missa em sua capela. 


Aos 4 de fevereiro de 1932 tomou posse o novo Superior e 
vigário Frei Angelo Funger. Ao fazer reparos nos telhados da 
igreja e dependências, Frei Angelo convenceu-se da necessidade 
de uma completa restauração, e se não lhe coube realizá-la, toda- 
via preparou-lhe o caminho. Os santistas receberam bem o calo- 
roso apélo que em 22 de dezembro lhe dirigiu o Dr. João Dalle- 
donne, no intuito de interessá-los pela restauração. Em setembro 
de 1933 instalou-se a nova sacristia no lugar onde presentemente 
se acha, e no ano seguinte fêz-se no altar-mor um trono de expo- 
sição, passando a imagem de Sto. Antônio para seu antigo lugar 
no fundo do retábulo. Frei Angelo modificou ainda os bancos 
no corpo da igreja, o que permitiu colocá-los de maneira a dei- 
xar ao meio um largo corredor, como é de costume. 


Realizando-se o Capítulo Provincial em 14 de agôsto de 
1934, Frei Angelo teve por substituto a Frei Vicente Borgard. 
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Um mês e pouco tinha passado depois de sua eleição quando, 
por Decreto de 24 de setembro, o Sr. Bispo criou a paróquia de 
Guarujá. Com isto a freguesia do Valongo ficou sensivelmente 
diminuída, pois deixou de pertencer a seu território tôda a ilha 
de Sto. Amaro. No dia 29 de outubro, D. José Lara, depois de 
dez anos de administração, despediu-se de seus diocesanos para 
tomar posse da diocese de Caratinga, para a qual fóra transferido 
pela Santa Sé. 


No ano seguinte de 1935, Frei Vicente iniciou a grande obra 
de uma completa restauração da igreja de Sto. Antônio e de suas 
dependências. 


Iríamos muito longe se quisessemos relatar pormenores na 
realização da magna obra começada em 15 de fevereiro com as 
primeiras demolições ao lado da igreja, nos fundos da tórre. 


Sejamos, pois, breves. Tornou-se necessário deitar abaixo a 
metade das dependências ao lado da igreja e desta a terça parte, 
seguramente, da parede lateral, lado da Epístola, que estava 
enormemente fora do prumo. Neste trabalho apareceram os 
vestígios de anteriores construções, um arco, por exemplo, na 
parede da igreja, no ponto onde estivera a capela de S. Benedito, 
erestos de alicerces no chão, sinais de reconstruções que o Con- 
vento sofreu nos últimos anos do século XVIII. Foi descido 
também todo o telhado com o madeiramento, de modo que 
durante algum tempo os frades estiveram morando entre ruinas. 
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Mais fácil é demolir do que edificar. Para os Franciscanos, 
então, vale isto de um modo particular. Donde tirar as dezenas 
de milhares de cruzeiros que a restauração ia custar? Só restava 
recorrer à generosidade dos santistas. É o que Frei Vicente 
fêz coadjuvado eficazmente por seu companheiro Frei Odorico 
Durieux. 


Colocaram-se a serviço da causa os jornais, publicando arti- 
gos; o rádio, espalhava notícias e apelos; organizaram-se comis- 
sões e bandos precatórios a angariar donativos; houve um chá- 
-concêérto (Exma. Sra. Da. Bidú Sayão) no Miramar. Os Reli- 
giosos guardam carinhosa gratidão aos Srs. Cel. Septímio Augus- 
to Werner, Cel. Sizino Colatino Martins Patusca. Os Srs. Manuel 
Hipólito do Rêgo e Domingos Pimentel andaram pessoalmente 
com o Superior pelas casas de comércio, pedindo assinaturas no 
livro de ouro. 


Frei Vicente teve o prazer de inaugurar no dia 6 de agôsto 
de 1935 a imagem restaurada chamada JUSTIÇA DIVINA. 
É o corpo de N. Senhor do descimento da Cruz e pertencia ao 
Convento, mas esteve guardado na Ordem Terceira, sendo reen- 
tregue pelo Ministro Alexandre Chasseraux. Esta imagem fôra 
conduzida em procissão por ocasião da epidemia em 1890. Feita 
a procissão, diminuiu o flagelo e semanas depois extinguiu-se de 
todo. Em 10 de Abril do ano imediato, o vigário benzeu todo o 
Calvário com a dita imagem da JUSTIÇA DIVINA e as outras 
de costume. 
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Foi ainda em 1936 (17 de junho) que realizou-se a bênção da 
nova gruta de Lurdes, construída no vão direito do alpendre da 
igreja, conservando-se, porém, o arco do frontispício. 


Prosseguiram sem interrupção as obras de restauração ou 
melhor de reconstrução. O côro da igreja foi feito de cimento 
armado; o batistério instalado à direita de quem entra; o púlpito 
passou para o lado do arco da capela dos Terceiros; o teto, antes 
abobadado, foi feito em plano; todos os altares sofreram conser- 
tos, em particular o altar-mor, com novo tabernáculo e trono de 
exposição. 


Procedeu-se em seguida à pintura. O teto ostenta agora 
grandes quadros com motivos franciscanos e antonianos; os pa- 
nos das paredes laterais do corpo da igreja, côr grená, levam uma 
discreta ornamentação chapeada de emblemas religiosos; os alta- 
res foram todos pintados em amarelo claro e ricamente dourados 
nas molduras e peças artisticamente talhadas; a iluminação é 
abundante. 


Merecem especial menção os azulejos na capela-mor. Em 
cada lado, formando alta barra, vêem-se três quadros com cenas 
da vida do grande taumaturgo Sto. Antônio. Atraem a vista 
também os lindos vitrais na capela-mor e no corpo da igreja, to- 
dos com motivos antonianos e alusões ao Convento. 


Magnífico é o aspecto para quem pela frente entra na igreja 
iluminada. Não se espera semelhante beleza, em completo con- 
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traste com a simplicidade do frontispício. Sto. Antônio do Va- 
longo é hoje não sômente a mais antiga, mas também a mais bela 
igreja de Santos. 


Resta ainda dizer algo sôbre as dependências ao lado. Os 
frades continuam a morar nos cômodos restaurados pela Ordem 
Terceira em 1922. Na outra parte, completamente recons- 
truida, existe agora no pavimento superior um grande salão para 
reuniões e festas da Congregação Mariana e mais dois quartos. 
Na parte correspondente em baixo, fizeram-se também duas sali- 
nhas, mas a maior parte espera ainda o seu acabamento, para ser 
repartida em portaria e sala de visitas. Não estranhe o leitor, 
neste esbôço, a falta de notícias sôbre os trabalhos dos frades no 
desempenho do ministério sacerdotal, desde que de novo ocupa- 
ram a vetusta igreja conventual de Sto. Antônio. Seria enfado- 


nho transcrever estatísticas. 


Os Franciscanos não vivem só para si, mas também para os 
outros e é lícito dizer que os Religiosos de Sto. Antônio do Va- 
longo não desmereceram, neste particular, a honra de serem fi- 
lhos de S. Francisco, o “varão apostólico”. 


Além dos serviços ordinários na própria igreja conventual 
e paroquial, com sempre maior número de frequentadores, que 
nela recebem os Sacramentos e ouvem a palavra de Deus, lem- 
bramos a direção de várias associações (Ordem "Terceira, Con- 
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gregação Mariana, Filhas de Maria, Apostolado), os centros de 
catecismo fora da matriz, as viagens às capelas e, enfim, o acom- 
panhamento aos Senhores Bispos nas visitas pastorais. 


Longos anos, mais de trezentos, percorremos neste esbôço 
histórico do Convento de Sto. Antônio do Valongo de Santos. Os 
feitos gloriosos do passado são sempre incitamento para o pre- 
sente e Futuro. 


Oxalá! ao lerem os santistas e demais brasileiros amantes 
das nossas tradições históricas —-estas páginas — possam reavivar 
a lembrança dessas épocas de fé — que viram nascer e crescer 
o progresso de nossa Pátria — para nelas também se inspirarem 
a seguir o exemplo luminoso dos antepassados na aceitação viva, 
integra da Fé Religiosa, pela qual tanto se sacrificou o Tauma- 
turgo de Lisbôa e de Pádua. 


o 
Ra 


a a 


4 


GUA 
STO. 


ES DO CONVENTO DE 
NTÔNIO DE SANTOS 


Além dos Guardiães citados nesta monografia, as tábuas 
capitulares conservadas facultam dar o elenco seguinte: 


30-1-1773 — Frei Antônio de Nazaré Madeira. 
30-7-1774 — Frei Bento da Anunciação. 
13-12-1777 — Frei Manuel de S. Sebastião. 
8-5-779 — Frei Manuel de S. Sebastião. 
6-10-1781 — Frei Manuel de Sto. Tomaz. 
22-2-1783 — Frei Manuel de Sto. Tomaz. 
21-8-1784 — Frei Manuel Luiz da Madre de Deus Teixeira. 
25-2-1786 — Frei José de S. Joaquim Cardoso. 
25-8-1787 — Frei Joaquim de Sant'Ana Silva. 
28-2-1789 — Frei José Carlos de Jesus Maria Desterro. 
28-8-1790 — Frei Fernando Antonio de Sta. Rita. Renunciou, sendo substituído, em 
4-5-1791, por Frei Martinho de Sta. Teresa. 
3-3-1792 — Frei Felipe Neri de Sta. Rosa. 
31-8-1793 — Frei Antônio Agostinho de Sant'Ana. 
24-9-1796 — Frei Inácio de Sant'Ana Flores. 
24-3-1798 — Frei Joaquim da SS. Trindade Neto. 
28-9-1799 — Frei João de Sta. Genoveva Rocha. 
28-3-1801 — Frei Joaquim da SS. Trindade Neto. 
2-10-1802 — Frei Lourenço de S. Francisco de Paula. 
7-4-1804 — Frei Manuel do Cenáculo. 
1-10-1805 — Frei Lourenço de S. Francisco de Paula. 
11-4-1807 — Frei Francisco de Sta. Emerenciana. 
8-10-1808 — Frei João de Sta. Genoveva Rocha. 
14-4-1810 — Frei Manuel das Dores. 
12-10-1811 — Frei Manuel de N. Sra. das Dores. 
4-4-1813 — Frei João dos Serafins. 
15-10-1814 — Frei Luís Gonzaga de Sta. Gertrudes. 
“20-4-1816 — Frei Manuel do Amor Seráfico Marcondes. 
18-4-1818 — Frei Manuel do Amor Seráfico Marcondes. 
23-10-1819 — Frei Antônio do Menino Jesus. 
20-10-1821 — Frei João de Sto. Aleixo. 
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26-4-1823 — Frei Antônio da Assunção. Renunciou, sendo substituído, aos 18-10-1823, 
- por Frei José da Piedade. Este secularizou-se, entrando em seu lugar, 
“aos 3-8-1824, Frei Joaquim de S. Jerônimo. 

5-2-1825 — Frei José Carlos de Jesus Maria Desterro, Faleceu, sendo substituído, aos 
22-10-1825, por Frei Mauricio da Incarnação. 

5-8-1826 — Frei Maurício da Incarnação. 

9-8-1828 — Frei Joaquim das Dores. 

43-2-1830 — Frei Manuel de Sta. Perpétua. 

20-8-1831 — Frei André da Paixão. 

23-2-1833 — Frei André da Paixão. 

23-8-1834 — Frei José do Paraiso Nazaré. Renunciou, sendo substituído, aos 6-3-1835, 
por Frei Francisco da Piedade Peneda. 

27-2-1836 — Frei Francisco da Piedade Peneda. Foi deposto um mês antes do Capí- 
tulo, por ser Português, sendo substituído, aos 3-4-1838, por Frei Ber- 
nardo da Purificação. 

7-41838 — Frei Joaquim de Jesus Maria, 

7-10-1839 — Frei Felix de Sta. Miquelina. 

24-4-1841 — Frei Felix de Sta. Miquelina. - Renunciou, sendo substituído, aos 
24-4-1842, por Frei João de Sto. Aleixo. 

31-10-1842 — Frei João de Sto. Aleixo. 
30-10-1847 — Frei Joaquim das Dores. Renunciou, sendo substituído, aos 23-6-1848, 
por Frei Luiz de Sto, Ambrósio. 

22-5-1849 — Frei Francisco de S. Diogo. 

19-8-1850 — Frei Luiz de Sto. Ambrósio. 

17-2-1852 — Frei Manuel de Sta. Delfina. 

28-11-1854 — Frei Manuel de Sta. Isabel Brandão. 
1-3-1856 — Frei Antônio do Lado de Cristo. 
12-9-1857 — Frei Antônio do Lado de Cristo. 
5-3-1859 — Frei Miguel de Sta. Rita. Renunciou depois de três meses. 
24-8-1922 — Frei Paulo Luip. 
23-9-1923 — Frei Redempto Kullmann. 
3-2-924 — Frei Lucinio Korte. 
14-3-1926 — Frei Jacob Hoefer. 
22-1929 — Frei Bemvindo Destefani. 
11-2-1932 — Frei Ângelo Funger. 
69-1934 — Frei Vicente Borgard. 
9-2-1941 — Frei Vito Berscheid. 

21-2-1943 — Frei Benigno Vodonis. 

18-2-1945 — Frei Aurelio Stulzer. 

25-1-1948 — Frei Waldomiro Shatas. 

30-3-1952 — Frei Osmar Dirks, que atualmente administra os destinos espirituais do 
Convento e Paróquia de Sto. Antônio do Valongo. 
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